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[Sou diferente da pedra] 
Dizes-me: tu és mais alguma cousa 
Que uma pedra ou uma planta. 
Dizes-me: sentes, pensas e sabes 
Que pensas e sentes. 
Então as pedras escrevem versos? 
Então as plantas têm idéias sobre o mundo? 
 
Sim: Há diferença. 
Mas não é a diferença que encontras; 
Porque o ter consciência não me obriga a 
ter teorias sobre  as cousas: 
Só me obriga ser consciente. 
 
Se sou mais que uma pedra ou planta?Não sei, 
Sou diferente. Não sei o que é mais ou menos. 
 
Ter consciência é mais que ter cor? 
Pode ser e pode não ser. 
Sei que é diferente apenas. 
Ninguém pode provar que é mais que só diferente. 
 
Sei que a pedra é a real, e que a planta existe. 
Sei isto porque elas existem. 
Sei isto porque os meus sentidos me mostram. 
Sei que sou real também. 
 
Sei isto porque os meus sentidos me mostram, 
Embora com menos clareza que mostra a pedra e a planta. 
Não sei mais nada. 
 
Sim, escreve versos, e a pedra não escreve versos. 
Sim, faço idéias sobre o mundo, e a planta nenhumas. 
Mas é que as pedra não são poetas, são pedras; 
E as plantas são plantas só, e não pensadores. 
Tanto posso dizer que sou superior a elas por isso, 
Como que sou inferior. 
Mas não digo isso: digo da pedra, “é uma pedra”, 
Digo da planta, “é uma planta”, 
Digo de mim, “sou eu”. 
E não digo mais nada. Que mais há e dizer? 
 
Fernando Pessoa 
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RESUMO 
 
No presente trabalho procurei aprofundar teoricamente as experiências que 
vivencio no exercício de minha profissão. Reconhecendo a unicidade da relação 
teoria/prática, analisei em que condições os alunos surdos que freqüentam a escola, na 
rede municipal de Campinas/SP estão aprendendo, qual a posição dos professores, dos 
pais e dos próprios alunos sobre tais condições e no que é preciso avançar para se 
oferecer as melhores possibilidades de ensino/aprendizagem a esses alunos, segundo os 
princípios de educação para todos. Espero que as conclusões a que cheguei possam 
oferecer subsídios aos profissionais da educação, particularmente àqueles, que trabalham 
diretamente com esse alunado. 
                                                                       x
ABSTRACT 
 
 
In the present study I tried to deepen of the experiences theoretically that I 
live in the exercise of my profession and recognizing the unity of the relationship 
theory/practice I analyzed in that conditions the deaf students which attend the school 
are learning, in the municipal-owed schools of Campinas/SP, which the teachers' 
position, of the parents and of the own students about such conditions and in the one that 
we needed advance to offer the best possible situation of teaching/learning, that 
guarantees the canalization of the inclusive principles in their school education. We hope 
for the conclusions that I arrived can offer subsidies to the professionals of the 
education, specially to those that work directly with that student. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
Não tem sentido dizer que fazemos o 
melhor que podemos. Temos de conseguir 
fazer o que é necessário. 
 
                                     Winston Churchill 
 
 
A origem de meus estudos sobre a educação dos alunos surdos centra-se no 
fato de que a idéia de integração escolar dessas pessoas continua enfrentando problemas, 
ligados a preconceitos e posturas segregacionistas, que levam pais de alunos e mesmo 
educadores a demonstrar dificuldades e resistência em aceitar que esses alunos, por força 
da legislação e conquista de direitos, adentrem as salas de aula de escolas de ensino 
regular. 
Behares (1993) define:  
[...] pessoa surda como sendo aquela que por ter um déficit de audição 
apresenta uma diferença em relação ao padrão esperado, e, portanto, deve 
construir uma identidade em termos dessa diferença para integrar-se na 
sociedade na qual nasceu (p. 20). 
 
Concordando com o autor que não vê a surdez apenas como uma deficiência, 
mas também como um traço cultural e distintivo, é que me propus a uma reflexão e a 
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uma análise sobre o processo de integração do aluno surdo, sobrepondo à sua deficiência 
de audição a sua identidade cultural, a sua diferença em relação aos outros alunos, 
diferença esta a que a escola tem como dever adaptar-se. 
Diante desses aspectos citados acima surge a necessidade de uma política 
escolar que organize a problemática da surdez. As discussões em torno destes aspectos 
sempre caminham para posições antagônicas como afirmam Stewart e Akamatsu citados 
por Santoro (1994), as descrições da comunidade surda podem ser categorizadas em dois 
tipos: o modelo clínico-patológico e o modelo cultural. O primeiro vê os surdos como 
um grupo de pessoas cuja perda auditiva impede a aquisição e desenvolvimento da 
linguagem oral e que sem intervenção específica, poderão desenvolver problemas 
psicológicos e de aprendizagem devido ao déficit comunicativo tendo-se em vista a 
relação fala-linguagem. O segundo, vê o surdo pertencendo a um grupo de pessoas que 
compartilha de uma mesma linguagem e de um meio de comunicação comum. 
O  primeiro modelo denominado,  clínico pontua que ouvir e falar são fatores 
de aceitação e de valorização social, bem como de segurança pessoal.  
De acordo com Góes (1996):  
[...] existem muitos problemas em relação à inclusão dos surdos nas classes 
regulares, devido à falta de colaboração da família no processo escolar e 
aos obstáculos da própria integração do surdo na sociedade (p. 48). 
 
A autora  enumera também outras dificuldades,  dentre elas a falta de 
equipamentos e despreparo das escolas regulares para o atendimento específico desses 
alunos. Para ela incluir não é só alocar o aluno surdo na sala de ensino regular, mas 
oferecer condições reais de aprendizagem. 
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De acordo com os discursos da educação para todos e da escola inclusiva 
este é o desafio que hoje se impõe  à escola, pois ela  deve atender a todos os alunos, ou 
melhor, a diversidade humana, como instituição social que é, e que, por força da 
legislação, não continue reagindo no sentido inverso, rejeitando ou segregando aqueles 
que não aprendem como os demais. 
 No que diz respeito ao aluno surdo, em muitos aspectos ele é mal 
compreendido e discriminado pela sociedade, a começar pela família. Esta, na maioria 
das vezes, tem enorme dificuldade para aceitar, analisar e enfrentar os problemas que 
interferem em seu desenvolvimento.  
Crianças surdas, no geral, são privadas de estímulos para o desenvolvimento 
da linguagem que lhe é própria ou mesmo da linguagem oral, pela leitura oro-facial, o 
que acarreta para elas outras privações importantes, como as experiências prazerosas de 
interação social que a audição de sons, mesmo que não verbais, e a fala proporcionam. 
Como afirmei anteriormente, a identidade do aluno surdo deve ser construída 
a partir da sua “diferença” em relação aos padrões esperados e é por este caminho que 
meu estudo se propõe a seguir.  
Em estudos realizados em 1997 para o meu Trabalho de Conclusão de Curso 
de Pedagogia – Habilitação Educação Especial, foram entrevistados nove professores 
que atuavam com alunos surdos no ensino fundamental. Entre outros problemas, foram 
apontados por estes professores, a falta de conhecimento de uma metodologia 
diferenciada para trabalhar com tais alunos. Todos utilizavam a linguagem oral, a lousa e 
o atendimento individualizado, quando necessário. Eles afirmavam que era muito difícil 
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atender ao aluno surdo, pois as salas de aula eram muito numerosas; cinco professores 
destacaram que o relacionamento entre o professor e o aluno surdo era excelente; três 
consideram-no bom e um professor apenas revelou ser muito difícil esta interação, por 
não ter conhecimento da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS.  
Segundo os professores entrevistados, não existe uma preparação para 
receber esses alunos na escola e a explicação oral é o meio mais comum de se ensinar o 
conteúdo acadêmico ao aluno surdo. 
Certamente, que esse meio dificulta a sua aprendizagem. 
Segundo Gotti (1998): 
A leitura oro-facial realizada pelo aluno surdo é um auxílio à comunicação e 
não um substituto da audição, uma vez que grande quantidade de fonemas 
que “soam” diferentes para quem tem audição normal, parecem iguais nos 
lábios de quem as pronuncia, e outros fonemas nem mesmo aparecem         
(p. 366). 
 
Ferreira Brito (1993), argumenta a respeito: 
[...] para que isto não ocorra devem existir escolas especiais para surdos, 
pois as crianças surdas, pela perda da audição, estarão inaptas a 
participarem da aula com crianças ouvintes. Por serem as informações de 
classe de ouvintes transmitidas basicamente através da fala, a criança surda 
terá assim acesso limitado a estas e estará, conseqüentemente impedida de 
completar seu aprendizado escolar (p. 8 – 9). 
 
Embora eu considere a importância da Língua Brasileira de Sinais não 
concordo com a autora no que diz respeito a escola regular, pois para ela a integração 
social só será efetiva quando for reconhecida a diferença existente na linguagem da 
comunidade surda, levando-se em conta que um trabalho lingüístico e cognitivo deve ser 
oferecido aos alunos surdos através da Língua de Sinais, para garantir o seu aprendizado 
 5 
 
 
e desenvolvimento, favorecendo também a sua atuação na sociedade. Assim, a 
preocupação com relação ao processo educacional do aluno surdo não é apenas com o 
tipo de escola (regular ou especial) que o aluno freqüentará, mas com as oportunidades 
lingüísticas que lhe serão oferecidas.    
Essa preocupação já estava presente em meu cotidiano ao iniciar este 
trabalho  há alguns anos com alunos surdos, primeiro em uma instituição especializada e 
posteriormente como professora itinerante1 na Prefeitura Municipal de Campinas, que ao 
vivenciar esta realidade observei as dificuldades enfrentadas pelos professores, bem 
como pelos alunos surdos no processo de escolarização. Compartilhando a rotina escolar 
de tais alunos, crianças ou jovens (estes últimos matriculados nos cursos de suplência), é 
que me dispus a  pesquisar e compartilhar desta realidade bem como procurei 
desenvolver diferentes alternativas para  trabalhar com estes e seus professores na escola 
regular. 
Minha vivência, fundamentada em pressupostos teóricos e jurídicos que têm 
orientado os trabalhos relacionados à integração escolar de todos os alunos no ensino 
regular, é o objeto deste estudo. O trabalho não pretende esgotar os pressupostos que têm 
orientado o trabalho realizado com os surdos no decorrer dos tempos. Eles estão 
presentes em minha formação, em minha prática e, quando mencionados no presente 
estudo, objetivam, sobretudo, ilustrá-lo, encaminhando o meu relato, que reflete a minha 
experiência nas escolas regulares da rede municipal de ensino de Campinas/SP. 
                                                 
1 Trabalho educativo desenvolvido em várias escolas por docentes especializados, que periodicamente 
trabalham com alunos com deficiência, com suas famílias e com os professores das classes comuns que os 
alunos freqüentam, proporcionando-lhes orientações, ensinamentos e supervisão adequados. 
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Este estudo compõe-se de dois momentos: a) o que situa e contextualiza a 
educação dos alunos surdos no correr da história, destacando as técnicas e conquistas no 
âmbito pedagógico que vêm orientando o trabalho pedagógico com os mesmos; b) o que 
mostra a minha vivência, ao longo de minha trajetória profissional, na rede de ensino 
municipal de Campinas, atendendo a essa clientela. 
No primeiro capítulo, apresentei um histórico da educação do surdo, a partir 
de idéias sobre a surdez que, equivocadas ou não, foram evoluindo ao longo do tempo, 
em diferentes locais, chegando até nosso país. 
O segundo capítulo contém as postulações legais referentes ao tema. 
No terceiro capítulo, fiz uma breve discussão das diferentes técnicas para se 
desenvolver a comunicação de surdos, quais sejam: o oralismo, a língua de sinais e a 
comunicação total.  
No quarto capítulo, descrevi o modo pelo qual a rede municipal de ensino de 
Campinas/SP está inserindo alunos com deficiência nas escolas regulares. Entre esses 
alunos estão os alunos surdos. 
No quinto capítulo, descrevi a metodologia da pesquisa, realizada com 
professores, pais e alunos surdos e seus colegas ouvintes, matriculados no ensino regular 
em 2000 e 2001. 
No sexto e último capítulo, analisei as entrevistas realizadas, ressaltando que 
os dados coletados estarão sendo analisados sob a ótica da surdez considerada um traço 
cultural. No relato abordei como está sendo a inserção dos alunos surdos, nas escolas do 
ensino regular, com base na proposta de educação do município de Campinas/SP. 
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Busco através desta uma maneira de clarear minha experiência e de outros 
professores sobre o tema, por meio de situações que enfrentei e enfrento no dia-a-dia 
escolar, dos meus sucessos e dificuldades, entremeados com o posicionamento dos pais, 
dos alunos surdos e ouvintes e de outros professores que os atendem diretamente, em 
suas salas de aula. 
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CAPÍTULO I  
 
 
 
EDUCAÇÃO DE SURDOS: OUVINDO A HISTÓRIA 
 
 
 
Triste época em que é mais fácil 
desintegrar um átomo que um preconceito. 
 
                                          Albert Einstein 
 
Registros históricos mostram que a educação do aluno surdo surge a partir de 
dois interesses principais. Um diz respeito ao gradativo e sistemático estudo da anatomia  
e fisiologia humana, mais especificamente dos órgãos relacionados a fala e audição. O 
segundo, relacionado aos interesses financeiros e, conseqüentemente, de poder de uma 
elite que necessitava de filhos perfeitos, principalmente quando primogênitos ou únicos, 
pra herdarem seus títulos e propriedades.      
A história das concepções sobre a surdez pode ser dividida em quatro fases, 
cada uma delas caracterizada por diferentes concepções sobre surdez e diferentes 
implicações sociais e educacionais decorrentes destas concepções, especialmente em 
relação ao modo de comunicação utilizado nos ambientes educacionais. Detalharei a 
seguir estas fases: 
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• a que envolve toda a Idade Antiga e parte da Idade Média; 
• a que se inicia na Idade Média e vai até à Idade Moderna, mais precisamente, até 
ao século XVIII; 
• a que tem início no século XVIII e chega a 1960; 
• a que começa em 1960, quando o lingüista William Stokoe consegue provar que os 
sinais utilizados pelos surdos não são imagens, mas símbolos abstratos, 
complexos, com estrutura interior, constituindo uma língua, do ponto de vista 
léxico, sintático e semântico.  
A primeira fase da história da visão da sociedade em relação ao surdo vai 
encontrar poucas menções na Antiguidade, mas sabe-se que entre os judeus, de Moisés a 
Salomão, a postura frente ao surdo era de piedade e compaixão (Perelló, 1978).        
A Bíblia contém apelos de piedade em relação ao surdo e relatos sobre a 
mudez como castigo de Deus. Em seu Código de Perfeição, Moisés menciona a surdez, 
dizendo que não se devia “maldizer ao surdo”, já que sua surdez era possivelmente 
desejo de Deus (Davis e Silverman, 1971; Perelló, 1978). Também há uma passagem no 
Êxodo (20, 5 – 6) que se refere ao “castigo de Deus que vinga a iniqüidade dos pais em 
seus filhos até a terceira e quarta gerações”. 
Essas passagens fazem parte da construção do imaginário tanto da surdez 
como de outras deficiências congênitas que eram então percebidas como castigo de Deus 
e diferenciadas até nas leis daquela época. 
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A interpretação do texto do Antigo Testamento revela que eram 
considerados abençoados por Deus os que tinham bens, riquezas, filhos, saúde, e 
amaldiçoados os que eram injustos, doentes, pobres e estéreis.  
Em uma passagem do Novo Testamento, o Anjo Gabriel foi enviado por 
Deus para participar Zacarias da gravidez de Izabel e do futuro nascimento de João 
Batista. Como Zacarias duvidou de suas palavras, o Anjo Gabriel puniu-o com a mudez. 
(Lucas 1, 19 – 22). 
Em São Marcos (6, 32 – 35), a importância da fala fica mais evidente na 
passagem em que um surdo, trazido à presença de Jesus, “falava dificilmente”. Ele é 
libertado da “prisão da língua” e sua audição, recuperada.  
Há, ainda, um trecho em que Jesus Cristo, através de sinais, reza para curar 
um jovem surdo (Marcos 7, 31 – 34).  
É possível identificar também em outras passagens algumas raízes das 
associações negativas da surdez, quando Jesus expulsa o “espírito mudo e surdo” de um 
menino “endemoninhado” que, então, se cura (Marcos 9, 20 – 25).  
Em Mateus (9, 32 – 33), Jesus “expulsa o demônio” de um homem mudo 
que, então, fala. 
Pode-se observar que a relação estabelecida entre os termos: 
mudo/endemoninhado/castigo de Deus ajuda a formar a relação da falta de palavra como 
algo muito negativo. 
No Evangelho, segundo São João, Jesus é questionado sobre um cego de 
nascença. Um apóstolo lhe pergunta, ao ver o cego: “Mestre, quem pecou, este ou seus 
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pais, para que nascesse cego?” Jesus respondeu: “Nem ele nem seus pais pecaram; 
mas foi para se manifestarem nele às obras de Deus” (João 9, 2 – 3).  
Com Sacks (1990), fica mais claro o significado bíblico da mudez: “A 
condição sub-humana dos mudos era parte do código mosaico e foi reforçada pela 
exaltação bíblica da voz e do ouvido como única maneira pela qual o homem e Deus 
podiam se falar (No princípio era o verbo)”  (p. 31). 
Segundo Heródoto (484 – 424 a.C.), entre os gregos, os surdos-mudos, eram 
considerados pessoas castigadas pelos deuses, pelos pecados de seus antecessores, assim 
como outras pessoas com deficiências. 
Para Aristóteles existia certa relação entre a surdez congênita e a mudez, mas 
o filósofo não acreditava que o surdo pudesse falar. Ainda hoje, muitas pessoas 
desconhecem essa possibilidade.  
Entretanto, na história grega, existem citações relativas à assistência 
destinada a pessoas com deficiência que são mais claras e específicas do que aquelas 
encontradas em culturas anteriores, contemporâneas ou posteriores. 
Havia, por exemplo, em Atenas e em Esparta – rivais famosos – 
determinações oficiais que davam aos soldados feridos e seus familiares vantagens de 
diversas naturezas. Existiam provisões especiais relacionadas à alimentação, como as 
que eram conseqüentes a uma lei de Sólon (640 a 558 a.C.), que determinava: “soldados 
feridos gravemente e os mutilados em combate serão alimentados pelo Estado”. 
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Mesmo com tais determinações, referentes aos soldados feridos em combate, 
em Esparta, os surdos-mudos eram jogados do alto do Monte Taygetos. Já, os atenienses 
os sacrificavam ou os abandonavam à sua própria sorte.  
A lei romana considerava os surdos e mudos da mesma forma que as pessoas 
com deficiência mental e muitos eram jogados no rio Tiber. O Código Justiniano, por 
exemplo, (séc. VI d.C.) excluía surdos e mudos dos direitos e obrigações do cidadão e 
fazia clara diferenciação entre os surdos congênitos e os portadores de surdez adquirida, 
que sabiam ler e escrever. O Código não proibia o casamento, mas a sua influência deu 
origem a lei medieval, que negava ao surdo-mudo congênito, o direito da primogenitura 
(Davis e Silverman, 1971).  
Ainda na Idade Média, os surdos eram considerados enfeitiçados. Para nossa 
civilização, a condenação à morte dessas crianças é uma crueldade ainda maior, se 
considerarmos que a surdez só era descoberta tardiamente, ou seja, por volta dos três ou 
quatro anos de idade. Por este Código os surdos eram também considerados como 
intelectualmente deficientes e vítimas de castigos divinos.  
A influência do Código Justiniano, no domínio romano, contribuiu para a 
formação do imaginário da sociedade em relação ao surdo.   
Segundo Perelló (1978): 
O Talmude, livro do século II, que contém a lei e tradições judaicas 
compiladas pelos doutores hebreus, revela uma evolução na concepção do 
surdo, mostrando que, apesar dos surdos serem classificados como mentes 
mais primitivas não se deve equiparar o surdo e o mudo à categoria de 
idiotas ou daqueles indivíduos de irresponsabilidade moral, porque podem 
ser instruídos e tornados inteligentes (p. 10). 
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A doutrina da reencarnação, comum entre os povos em todos os tempos, tem 
contribuído para a manutenção da concepção de surdez como castigo de Deus. Muitos 
povos e filósofos da Antiguidade acreditavam na reencarnação. Esta explicaria o 
sofrimento e as desigualdades entre as pessoas. Para os defensores da reencarnação, os 
surdos e demais deficientes sensoriais estariam pagando por um pecado da vida anterior. 
Já para a clínica médica a surdez é explicada pela hereditariedade, tendo-se em vista que 
muitos casamentos aconteciam entre os nobres, com o intuito de preservarem o 
patrimônio ocorriam enlaces entre os parentes próximos, nascendo, então, dessa união 
algumas crianças surdas. 
A segunda fase histórica das concepções sobre o surdo vai da Idade Média 
até à Moderna, quando começaram a surgir trabalhos específicos sobre audiologia, 
otologia e leitura oro-facial. Mesmo com tais conhecimentos, o surdo continuava a não 
ser visto como cidadão. 
Segundo Sacks (1990), o Abade de L’Epée que na segunda metade do século 
XVIII, não suportava pensar nas almas dos surdos mudos vivendo e morrendo sem 
absolvição dos pecados, privados do catecismo, das escrituras e da palavra de Deus em 
1870 fundou em Paris um asilo de surdos-mudos. 
Este sacerdote valorizou a linguagem de sinais e aprendeu com os seus 
alunos surdos a linguagem das mãos. Depois, associou sinais com imagens e palavras 
escritas, possibilitando melhores condições para ensiná-los a ler. O sistema de L’Epée de 
sinais metódicos consiste em uma combinação do sinal dos surdos com sinais inventados 
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por ele para representar a gramática francesa, que permitia aos estudantes surdos ler e 
escrever em francês.  
Mesmo com a criação desse sistema, L’Epée foi muito criticado naquele 
tempo, pela utilização da Língua de Sinais. Seus críticos acreditavam que tal linguagem 
era desprovida de uma gramática própria, que possibilitasse aos indivíduos surdos a 
reflexão e a discussão de vários assuntos. 
Para Sacks (1990): 
L’Epée criou a partir da linguagem de ação, uma arte metódica, simples e 
fácil, pela qual transmitia a seus pupilos idéias de todos os tipos e até 
mesmo, ouso dizer, idéias mais precisas do que as geralmente adquiridas 
através da audição. Enquanto a criança ouvinte está reduzida a julgar o 
significado de palavras ouvidas, e isto acontece com freqüência, elas 
aprendem apenas o significado aproximado; e ficam satisfeitas com essa 
aproximação por toda a vida. É diferente com os surdos ensinados por 
L’Epée. Ele só tem um meio de transmitir idéias sensoriais: é analisar e fazer 
o pupilo analisar com ele. Assim, ele os conduz de idéias sensoriais a 
abstratas; podemos avaliar como a linguagem de ação de L’Epée é 
vantajosa sobre os sons da fala de nossas governantas e tutores (p. 37). 
 
A escola de surdos, fundada em 1775 por L’Epée, pela primeira vez, na 
história da França, teve apoio público.  Em 1791, tornou-se o Instituto Nacional para 
Surdos-Mudos em Paris, dirigido por Sicard. 
Em 1778, Samuel Heinicke criou na Alemanha a primeira escola para 
surdos: o “Instituto Saxão para Mudos e Outras Pessoas Afetadas por Perturbações da 
Fala”, desenvolvendo a metodologia oralista e mantendo controvérsia com L’Epée 
(Bueno, 1993). 
O Oralismo foi defendido também por Graham Bell que nasceu em 
Edimburgo, Escócia, em 3 de março de 1847. Quando era professor da Universidade de 
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Boston, conheceu Mabel Hubbart, uma jovem completamente surda com quem se casou 
posteriormente. Dedicou-se então ao estudo da fisiologia do ouvido. Esses estudos o 
tornaram grande técnico em acústica, trabalhava incansavelmente para fazer uma nova 
membrana para os ouvidos de sua esposa. A descoberta que fez não serviu para os fins 
planejados, mas tinha a propriedade de fazer correr vibrações através de um fio elétrico 
e, fazendo vibrar outra membrana, reproduzir a voz, o qual, através dessa surgiu  o 
telefone. Em 1890 fundou  um Instituto dedicado à investigação e tratamento da surdez e 
provocou debates em torno da unidade cultural e lingüística da Escócia. 
A terceira fase histórica das concepções sobre os surdos tem início com as 
discussões sobre o Oralismo e o Gestualismo, quando o II Congresso de Milão, em 
1880, pôs fim ao debate, impondo o oralismo ao surdo, o que foi acatado pelo mundo 
todo. 
Tendo uma visão histórica das concepções sobre os surdos podemos verificar 
que tais concepções nortearam, também, sua educação. 
As conclusões do Congresso de Milão produziram, uma divisão na história 
da educação dos surdos em dois períodos históricos: 
a) uma história prévia, que vai desde meados do século XVIII até a primeira metade 
do século XIX, em que eram normais as experiências educativas através do uso da 
linguagem dos sinais; 
b) a história posterior, de 1880 em diante (e que, em alguns países, perdura até nossos 
dias), quando predominou a concepção de que a educação dos surdos se reduz à 
Língua Oral. 
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No Congresso de Milão, um pequeno grupo de educadores ouvintes impôs a 
superioridade da Língua Oral sobre a Língua de Sinais, decretando, sem fundamentação 
científica, que a primeira deveria constituir o único objetivo do ensino de surdos. 
Segundo Facchini, citado por Reis (1992), “Essa transformação foi produto 
de uma convergência de interesses políticos, filosóficos e religiosos, mas não 
educativos” (p. 19). 
A Itália, sede do congresso, por um lado, estava dando início a um projeto 
geral de alfabetização tentando eliminar um fator de desvio lingüístico, ou seja, a Língua 
de Sinais e obrigando as crianças surdas ao uso da língua de todos. Por outro lado, o 
Congresso legitimava a concepção aristotélica dominante, isto é, a idéia de superioridade 
do mundo das idéias, da abstração e da razão, representado pela palavra, em oposição ao 
mundo concreto e material, representado pelo gesto. Para reforçar essa postura, os 
educadores religiosos justificavam a escolha oralista, pois assim os alunos surdos 
poderiam se confessar.  
Segundo Skliar (1997), os padres necessitavam que as confissões fossem 
realizadas através da oralidade, pois a utilização da linguagem de sinais poderia 
confundí-los sobre o que os surdos queriam confessar, dando margens a interpretações 
errôneas.     
Com a finalidade de conquistar a Língua Oral, iniciou-se a proibição de 
outras formas de comunicação. A linguagem oral se transformou em um símbolo de 
repressão física e psicológica, não sendo aceita qualquer alegação contra, tais como: 
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maior compreensão, facilidade, para a aquisição da língua escrita e para a aprendizagem 
dos conteúdos ou para a integração no mercado do trabalho. 
A educação se subordinava à conquista da expressão oral pelas crianças 
surdas. Os adultos surdos, que participavam do processo escolar como modelos 
educativos para os educandos surdos, foram relegados às tarefas domésticas ou até 
mesmo excluídos da escola. As comunidades surdas passaram a ser consideradas como 
hordas perigosas para os que defendiam desenvolvimento oral da criança surda. 
A concepção de surdez predominante seguia o modelo clínico-terapêutico, 
em detrimento do modelo sócio-antropológico. O primeiro modelo impôs uma visão do 
surdo relacionada à patologia, ao déficit biológico, o que se traduziu, na área educativa, 
em estratégias e recursos de caráter corretivo e reparador.  
A criança surda foi arrancada do contexto da escola e lançada ao âmbito da 
medicina. Assim, para Skliar (1997), ocorreu a medicalização da surdez, isto é, toda a 
atenção voltou-se para: “A cura do problema, a correção de defeitos da fala, ao 
treinamento de certas habilidades como a leitura labial e a articulação, mais que à 
interiorização de conhecimentos culturais, como a Língua de Sinais” (p. 111).   
O oralismo predominou do fim do século XIX até por volta de 1960, quando 
iniciou a 4ª fase da educação de surdos e com os trabalhos do lingüista William Stokoe 
conseguiu provar que os sinais não eram imagens, mas símbolos abstratos complexos, 
com uma complexa estrutura interior. 
Sacks (1990), assim se pronuncia sobre o assunto:  
Pesquisando a estrutura lingüística, Stokoe analisou os sinais, decifrou suas 
partes constituintes e propôs que cada sinal tivesse pelo menos três 
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parâmetros básicos principais e independentes: locação, configuração das 
mãos e movimento (p. 94). 
 
Suas pesquisas proporcionaram maior entendimento da Língua de Sinais e de 
como essa pode auxiliar os surdos na educação e na integração à sociedade. 
Na opinião de Sacks (1990), a utilização da Língua de Sinais proporcionou 
resultados superiores em relação a educação geral dos surdos. 
A educação escolar do surdo acompanhou esse novo movimento, que 
proporcionou: 
a) o reconhecimento da Língua de Sinais; 
b) as pesquisas sobre a aquisição da linguagem; 
c) a tomada de consciência por parte dos educadores em relação aos resultados orais. 
Uma outra forma de orientação, muito importante para o ensino da 
comunicação para o surdo surgiu nos Estados Unidos, aproximadamente, na década de 
60 e denominou-se Comunicação Total. Tal terminologia foi utilizada inicialmente pelo 
professor de surdos Roy Holcomb, que tendo dois filhos surdos, procurou aplicar novos 
métodos para possibilitar ao surdo a comunicação. 
A Comunicação Total, contrariamente ao que muitos educadores supõem, 
não é propriamente outra denominação para o procedimento da orientação mista. 
Procurando compatibilizar as controvérsias existentes entre o manualismo e o oralismo, 
alguns centros desenvolveram estudos dando oportunidade à orientação mista, ou seja, 
oral-gestual. O procedimento de orientação mista denominado Novo Oralismo foi 
desenvolvido na Rússia. Os resultados obtidos na educação do deficiente auditivo são 
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mais evidentes quando utilizadas conjuntamente, a dactilologia (representação pelos 
dedos: é o alfabeto manual ou digital. Consiste na substituição das letras escritas por 
signos executados com os dedos de uma ou das duas mãos), amplificação sonora, leitura 
dos movimentos dos lábios e fonoarticulação. 
Conforme Denton, Brill, Kent e Swaiko, citados por Costa (1994): 
A Comunicação Total utiliza a Língua de Sinais, o alfabeto digital, a 
amplificação sonora, a fonoarticulação, a leitura dos movimentos dos lábios, 
leitura e escrita, e utiliza todos estes aspectos ao mesmo tempo, ou seja, 
enfatizando para o ensino, o desenvolvimento da linguagem. Portanto a 
Comunicação Total é um procedimento baseado nos múltiplos aspectos das 
orientações manualista e oralista para o ensino da comunicação ao 
deficiente auditivo (p. 103).  
 
No final da década de 70, em São Paulo, a Escola Santa Cecília, atual Clínica 
Santa Cecília, utilizou-se da Comunicação Total para ensinar o surdo a se comunicar, 
concebendo-o como pessoa e a surdez, como uma de suas marcas pessoais. 
 
 
1 – A Educação do Surdo no Brasil 
 
Na época do Império, as elites dirigentes, que já tinham por costume enviar 
seus filhos para estudar na Europa, passaram a mandar também para lá os que 
apresentavam deficiências, para que se beneficiassem dessas viagens educativas 
(Fundação Getúlio Vargas, 1989). 
A primeira tentativa de institucionalização da educação do deficiente no 
Brasil foi feita em 1835 pelo Deputado Cornélio Ferreira, que apresentou à Assembléia 
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um projeto de lei para a criação do cargo de “professor de primeiras letras para o ensino 
de cegos e surdos e mudos” (Fundação Getúlio Vargas, 1989). Entretanto, somente em 
1856, teve início o ensino dos surdos-mudos, quando o professor francês Eduard Huet, 
também surdo, fundou no Rio de Janeiro, sob os “auspícios” de D. Pedro II, o Instituto 
Nacional de Surdos-Mudos – INSM, hoje, Instituto Nacional de Educação de Surdos – 
INES. 
Segundo Reis (1992): 
Corria a informação, nos primórdios da instituição, de que D. Pedro II teria 
trazido para o Brasil o professor Huet para iniciar o ensino do surdo no 
Brasil, porque a Princesa Isabel tinha um filho que era surdo e que, em 
função disso, D. Pedro II teria se interessado em iniciar a educação dos 
surdos no Brasil (p. 62). 
 
Conforme a Revista Espaço (1990), editada pelo INES, um indicador da 
importância que D. Pedro II dava à educação de surdos foi o fato de o Imperador 
determinar ao Marquês de Abrantes que supervisionasse os trabalhos de Huet. 
No ano seguinte, Huet prosseguiu o seu trabalho, preocupando-se em formar 
dois auxiliares para o ensino dos alunos internos do INSM – os irmãos La Peña. 
De acordo com Reis (1992): 
[...] alguns anos depois, surgiram problemas de ordem econômica, 
disciplinar, familiar e moral, que geraram conflitos entre Huet e a esposa. 
Não sendo possível restabelecer a ordem no educandário, o Marquês de 
Abrantes exonerou-se da presidência da Comissão, passando-a ao Marquês 
de Olinda. As dificuldades de comando de Huet e a falta de credibilidade 
moral levaram-no à renúncia, sem haver na instituição quem tivesse 
condições de substituí-lo (p. 62). 
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O governo, entretanto, já se antecipara à saída de Huet do educandário, 
mandando Manuel Magalhães Couto para Paris para ser habilitado como professor de 
surdos. Até que esse voltasse, o cargo de comando do INSM foi entregue ao Frei João 
do Monte do Carmo, que não conseguiu controlar os desmandos que encontrou e 
abandonou a direção provisória. 
O Marquês de Olinda procurou resolver o problema, convidando o Dr. 
Cláudio Luiz da Costa, diretor do Instituto de Cegos, para colaborar com a Instituição, 
sendo designado seu preposto o Dr. Ernesto do Prado Seixas, que conseguiu restabelecer 
a ordem e a disciplina no Instituto de Surdos. Ao retornar de Paris, o Dr. Manuel 
Magalhães Couto foi empossado no cargo, sendo diretor durante seis anos (Reis, 1992). 
O terceiro Diretor do INSM foi Tobias Rabello Leite, que dirigiu o Instituto 
de 1868 a 1896, isto é, durante 32 anos. Ele escreveu o “Compêndio para o Ensino dos 
Surdos-Mudos” em 1881 e, ainda, “Notícias do Instituto dos Surdos e Mudos do Rio de 
Janeiro” em 1877. Nesse livro, o autor relata as tentativas feitas para aumentar o número 
de alunos, que não ultrapassava de 35 ao ano, através de “Circulares do Ministério do 
Império aos Presidentes das Províncias, pedidos do Diretor aos Bispos, aos vigários e ao 
público” (Leite, 1990). 
A primeira condição a satisfazer para conseguir educar o surdo-mudo, 
segundo Leite (1990): 
É estimá-lo, e dar-lhe sinais de afeição. Por outro modo não se poderia obter 
dele confiança, nem dominar sua índole selvagem. [...] A educação, que é 
indispensável ao surdo-mudo, [...] consiste nos hábitos de asseio, de 
decência, de ordem, de obediência e respeito, assim como na cultura das 
faculdades intelectuais e morais pela prática da linguagem (p. 52). 
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Pode-se observar, em algumas considerações desse autor, indícios das idéias 
nas quais ele se fundamentava e que eram adotadas em sua época, particularmente no 
que se refere à sua afirmação de que as atividades agrícolas seriam, entre outras razões, 
mais apropriadas aos surdos, porque exigiam menos argúcia e a lavoura carecia de 
braços para suprir a escassez de escravos. 
Leite distinguia o surdo-mudo congênito e o surdo mudo acidental, 
entendendo que apenas 15% daqueles tinham inteligência suficiente para as letras. Já, 
entre os surdos-mudos acidentais, 65% teriam inteligência igual à dos falantes. Assim, 
Leite só encaminhava para as oficinas do INSM os alunos que iriam morar nas cidades e 
que tinham emprego garantido, pois o Instituto não precisava formar letrado, mas 
cidadãos úteis. Reis (1992) afirma que: “ele chegou mesmo a não permitir que um 
aluno, que se destacara no ofício de sapateiro, ensinasse os outros colegas, alegando 
ser de maior interesse formar pessoas capacitadas para atividades agrícolas” (p. 63). 
O INSM aceitava a Língua de Sinais e a dactilologia, ou seja, o alfabeto 
manual. 
Para disciplinar os alunos, eram aplicadas primeiramente advertência 
(verbais e escritas); e em caso de reincidência, havia suspensão; depois, repetindo-se de 
novo a falta, ocorria diminuição de alimentação; em último caso e por fim, optava-se 
pela expulsão. Era proibido o castigo corporal, mas havia uma prisão para o aluno que 
incorria em falta, geralmente por questões de homossexualismo, já que neste instituto 
eram admitidos apenas alunos do sexo masculino.  
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Em 1911, já com nova denominação, o Instituto Nacional dos Surdos – INS 
foi remodelado, adotando o método oral puro. Por influência de Alpia Couto, na gestão 
de Ana Rímoli de Faria Dória, proibiu-se em sala de aula o uso da Língua de Sinais. E 
ela só se tornou o método oficial, em 1957, (Hutzler, 1989).  
A Língua de Sinais, porém, sempre foi usada pelos surdos, tanto no Instituto 
como fora dele, independentemente do que fosse adotado oficialmente. Assim, para 
impedir o uso da Língua de Sinais, o Instituto proibiu os alunos mais velhos de terem 
contato com os que ingressavam nas primeiras séries. Enquanto na Europa o ensino 
obrigatório para o surdo já existia desde o início do século XIX, no Brasil o assunto 
passou a ser discutido no final do século XX. Alegava-se que seria uma violência 
arrancar os surdos de suas famílias já que eles viviam em regime de internato.  
O Instituto dispunha de apenas 35 vagas, por volta de 1891, para atender 
11.595 surdos e mudos. Tudo indicava que o governo não tinha interesse em assumir 
essa tarefa, tanto que passou esse encargo para as províncias. Assim, foi fadada ao 
esquecimento, juntamente com a instrução pública primária que, garantia gratuidade a 
todos pela Constituição de 1824, mas relegada aos minguados recursos provinciais. 
Sob a ótica positivista, a surdez passou a ser algo que se sobrepunha aos 
indivíduos, que podiam ou não adquirí-la. Assim, a Medicina assumiu um papel 
decisivo, estudando meios de curar o surdo, ou seja, acreditava-se, então, que através do 
uso de aparelhos de amplificação sonora individual – AASI, o surdo poderia ouvir sons e 
ruídos que favoreceriam a aprendizagem da fala (Soares, 1990). 
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Em 1929, aparece o primeiro audiômetro vocal, mas somente depois de 
1940, com o uso do audiômetro e de técnicas de condicionamento (“Peep” e o 
psicogalvantímetro), foi possível identificar o tipo e o grau da perda auditiva. Foi então 
que surgiram os audiologistas, médicos otorrinolaringologistas especializados em 
surdez, que faziam diagnóstico e habilitavam os surdos em idade pré-escolar. (Pollack, 
1970). Dependendo da perda auditiva (de 0 até 40 dB2 considerada leve) os alunos 
poderiam ser encaminhados às escolas regulares. Mas, se a perda fosse superior, 
deveriam ser atendidos pelas instituições. 
A Medicina impôs à educação uma outra função: a reabilitação dos alunos 
parcialmente surdos, porém as escolas em geral propiciaram a eles pouco progresso, pois 
tais alunos acabavam cursando várias vezes a mesma série, ficando, assim, defasados em 
relação a idade do grupo e aos conteúdos curriculares. Sendo pouco escolarizado, o 
surdo era levado à marginalização social e escolar. (Soares, 1990). 
De acordo com Reis (1992):  
[...] se já havia pouco interesse na educação do menino surdo, maior 
discriminação enfrentava a menina surda, devido aos preconceitos contra a 
mulher, vigentes na época. Poucas mulheres eram aceitas nas instituições 
especializadas e assim mesmo até uma determinada idade, pois, para evitar 
problemas ligados e sexualidade, o tempo de escolarização era dado por 
concluído, sem terem elas dominado os conteúdos acadêmicos, desde que já 
soubessem cozinhar, lavar e costurar  (p. 73). 
 
Em 1923, surgiu no Brasil a segunda escola para surdos, denominada 
Instituto Santa Terezinha, em São Paulo, seguindo-se, muito depois a de Porto Alegre, 
em 1954 e a de Vitória, em 1957. 
                                                 
2 dB unidade de medida de som, lê-se decibéis. 
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No início da década de 50, foi promovido o primeiro “Curso de Formação de 
Professores para Recuperação de Deficientes da Audição e da Linguagem Falada”. Até 
então, os professores de surdos eram autodidatas ou tinham realizado sua formação no 
exterior (Vanni, 1952). 
Para superar dificuldades da educação especial foram iniciadas a partir de 
1957, as chamadas Campanhas. Em 3 de dezembro de 1957, deu-se a primeira, 
denominada Campanha para a Educação do Surdo. As Campanhas representaram “a 
primeira participação direta, sistemática e de âmbito nacional do Poder Público 
brasileiro na ação em favor dos excepcionais” (Fundação Getúlio Vargas, 1989). 
Na década de 60, ocorreram dois movimentos em relação à integração do 
surdo: a dissegregação (oposição à segregação) e a integração. 
Simultaneamente, voltou a comunicação visual à sala de aula (Hutzler, 
1989). 
A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 4024 – 
LDB/61 enquadrou a educação de excepcionais no sistema geral de ensino, tendo em 
vista, justamente, a integração desses alunos na comunidade. 
Para Brejon (1983), foi a LDB/61, que unificou toda a educação do país em 
um só sistema, dedicou o capítulo X, sob o título “Da Educação de Excepcionais” e seus 
artigos 88 e 89 ao tema, estabelecendo que: 
A educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no 
sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. Toda 
iniciativa privada considerada eficiente pelos Conselhos Estaduais de 
Educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes 
públicos tratamento especial mediante bolsas de estudos, empréstimos e 
subvenções  (p. 248).  
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Para Santoro (1994):  
[...] a partir dos anos 60, iniciou-se uma mudança importante na educação 
dos surdos como resultado da influência de diferentes fatores. De modo 
geral, estes fatores relacionam-se a um contexto mais amplo de 
transformações sociais e políticas. Os anos 60 foram um tempo de grandes 
mudanças sociais, assistiram o ativismo do movimento pelos direitos civis 
que, nas palavras de Hutzler citado por esta autora: levantaram as vozes das 
minorias: mulheres, negros, favelados, deficientes, homossexuais, etc. Assim, 
tiveram peso as discussões sobre a questão da dominação cultural versus o 
direito das minorias serem diferentes, sobre a afirmação da identidade 
étnica. Stewart e Akamatsu, também citados por esta autora, completam 
ainda que: na década de 60 nos Estados Unidos, a legislação favoreceu a 
educação bilíngüe, tendo o inglês como segunda língua, valorizando o 
vernáculo negro, o havaiano e o inglês crioulo, abrindo, de certo modo, a 
oportunidade de uma educação bilíngüe também para o surdo com 
reconhecimento da Língua de Sinais (p. 18 – 19). 
 
A educação da pessoa surda acompanhou esse movimento, tendo como 
bandeiras: o reconhecimento da Língua de Sinais, as pesquisas sobre a aquisição da 
linguagem e a tomada de consciência dos educadores dos resultados dos métodos orais. 
O movimento provocou, a falência das escolas oralistas, dedicadas a ensinar uma fala 
expressiva às crianças surdas. 
Segundo Reis (1992): “Na década de 70, foi iniciado um programa 
produzido pelo Centro de Tecnologias Educacionais/Secretaria de Estado de Educação 
e Cultura do Rio de Janeiro, denominado Portas Abertas” (p. 76). 
Esse programa consistia em 20 programas radiofônicos semanais para 
audiência aberta, com a proposta de se debater com a comunidade os temas mais 
relevantes ligados à surdez, tendo o objetivo de formar Grupos de Trabalho que 
atuassem em prol da educação do surdo.  
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A Lei 5692/71 dedicou apenas um artigo à Educação Especial, postura que, 
na época, recebeu inúmeras críticas dos especialistas da área. O artigo 9º estabelecia que 
os alunos que apresentassem deficiências físicas ou mentais, ou que se encontrassem em 
atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os alunos superdotados 
deveriam receber tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos Conselhos 
de Educação. 
Em 1986, foi instituída a Coordenadoria para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência (CORDE). Nessa década também surgiram os primeiros cursos de pós-
graduação, relacionados às áreas das deficiências, impulsionando uma produção 
científica mais consistente, prenúncio de medidas e disposições legais que trariam 
sensíveis mudanças na postura da sociedade em relação à educação dos alunos surdos. 
Os surdos ainda hoje continuam encampados pela Educação Especial e com 
isso reconhecidos e considerados como pessoas com deficiência, apesar de todo o 
esforço que a comunidade surda tem feito para reverter essa consideração, 
acompanhando a luta de outras minorias pelo reconhecimento da sua diferença e não da 
deficiência, como vamos mostrar no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO II 
 
 
 
INTEGRAÇÃO X INCLUSÃO, POSTULAÇÕES LEGAIS 
 
 
 
O verdadeiro significado das coisas é 
encontrado ao se dizer as mesmas coisas 
com outras palavras. 
 
                                          Charles Chaplin 
 
 
Falar de pessoas com deficiência e leis que atendam a esta parcela da 
população, não é tarefa fácil, muito pelo contrário, uma vez que foi em 1981 que ocorreu 
pela primeira vez  o Ano Internacional das Pessoas Deficientes. Foi a partir daí que a 
Organização das Nações Unidas alertou o mundo para uma parcela da população 
marginalizada por problemas físicos ou sensoriais, seus direitos, deveres e aspirações. 
Não é somente por falta de dados quantificáveis desta população que advém 
a preocupação, que por hora se apresenta, mas também pela omissão muitas vezes que 
ocorre por parte de nossos governantes. Existe uma certa dose de rejeição, consciente ou 
não, que é muito ponderável neste panorama todo, que envolve pessoas com deficiências 
no mundo de hoje. 
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A minha tentativa ao falar um pouco sobre os termos inclusão ou integração 
é estar colocando como estas palavras vêm sendo apresentadas atualmente e o que elas 
representam. Ao tomar como base a História do Homem sobre a Terra, constatei que a 
sociedade dos homens, em todas as partes do mundo e em todas as épocas, sem qualquer 
exceção praticamente, colocou e continuará colocando à margem dessa certos tipos de 
indivíduos que dela poderiam fazer parte. 
Como afirma Silva (1987): 
Preconceitos e medidas discriminatórias existem concretamente contra 
quase todos os tipos de “anormalidades” ou “anomalias”, muito embora 
essas atitudes apresentem tonalidades de ênfase diferente, pois a maioria das 
pessoas não tem contra os deficientes a mesma espécie de preconceitos, que 
alimenta contra certos grupos religiosos, raciais ou desfavorecidos (p. 363). 
 
Para melhor compreender as origens deste problema,  é preciso 
conscientizar-se que existe um padrão de normalidade socialmente construído e que 
embora saiba que  as pessoas são diferentes, pois não existe um indivíduo sequer que 
seja idêntico a outro, e que ser diferente é próprio da natureza humana é que posso 
afirmar que as diferenças são de caráter universal. No entanto essa mesma diferença 
muitas vezes acarreta a exclusão de um determinado grupo social fazendo com que esse 
“diferente” seja colocado de lado. 
É preciso deixar claro que o termo excepcional muitas vezes é utilizado para 
designar essa diferença convergindo em dois sentidos diferentes, tanto  para determinar 
o melhor ou o pior. Quando ele  destaca o lado positivo, pode estar dando ênfase a algo 
extraordinário “belo”, “perfeito” porque não dizer “excepcional”. Mas muitas vezes esse 
 31 
 
 
mesmo termo traz imbuído o sentido negativo, ou seja, é utilizado para destacar aquilo 
que falta em um determinado ser humano segundo os padrões da normalidade. 
Situações que fogem aos padrões normais existem no mundo inteiro, mas as 
características próprias dos tipos de preconceitos e das diversas formas de discriminação 
a elas relacionadas dependem diretamente dos padrões culturais de cada povo.Têm 
significado bastante variável de povo para povo e só poderão ser bem compreendidas no 
contexto social onde ocorrem.  
Diante disso às diferenças individuais e que caracterizam cada um dos seres 
humanos serão encontradas sempre. Será o grupo social, todavia, que irá estabelecer 
quais as divergências que poderão ser consideradas como prejudiciais ou vantajosas e 
quais que provocam depreciações ou valorizações do ser humano.  
Sabendo-se disso é que busquei na Constituição Brasileira e nas Leis de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional  dados sobre o direito à educação, pública e 
gratuita das pessoas com deficiência. É certo que o registro legal, por si, não assegura 
direitos, especialmente numa realidade em que educação especial tem reduzida 
expressão política no contexto da educação geral, reproduzindo talvez a pequena 
importância que se concede às pessoas com deficiência em nossas políticas sociais.  
Daí se entendem manifestações comuns na área, de que a legislação 
fundamental já está dada e trata de se fazer cumprí-la. Para chegar até estes foi preciso 
clarear os termos “integração e inclusão” que vem sendo citados por vários autores ao se 
referirem às pessoas que se encontram excluídas da escola. 
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A maioria dos autores tem usado indistintamente os vocábulos inclusão e 
integração, ao referir-se ao direito das crianças com deficiências de freqüentarem as 
salas de aula da educação regular. 
Conforme Werneck, o sistema de integração é organizado a partir do 
conceito de “corrente principal”, conhecido como mainstream. O objetivo da “corrente 
principal” é proporcionar ao aluno um ambiente educacional o menos restritivo possível, 
uma vez que ninguém aprende quando não tem liberdade e não se vê valorizado. 
O processo de integração por meio da “corrente principal” depende do 
“sistema de cascata” de serviços de Educação Especial. Nesse sistema todos os alunos 
têm o direito de entrar na corrente principal e transitar por ela; tanto podem subir como 
descer a cascata, conforme suas necessidades específicas. 
A proposta de inclusão escolar questiona o conceito de integração e alega 
que o “sistema de cascata” tende para a segregação das pessoas com deficiência pelo 
seguinte: trata-se de um sistema que ao admitir tamanha diversificação de oportunidades 
para os alunos que não conseguem acompanhar a turma no ensino regular, não força a 
escola a se reestruturar para mantê-los nessa modalidade. Esta crítica é feita por pais, 
profissionais e estudiosos que defendem a inclusão escolar, cuja metáfora é o 
caleidoscópio, pequeno instrumento que só funciona quando tem todos os pedaços e, 
com eles, forma figuras complexas que nunca se repetem (Mantoan, 1998). 
A integração escolar tem como objetivo inserir o aluno com deficiência na 
escola regular, porém, essa escola permanece organizada da mesma forma e é o aluno 
que foi inserido que deverá adaptar-se a ela. 
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No entanto no sistema de ensino inclusivo é a escola que se reorganiza para 
atender a especificidade de cada aluno. Sendo assim, o foco da integração é o aluno com 
deficiência e o foco da inclusão é o sistema de ensino que tem que oferecer um ensino de 
qualidade a todos. 
Inclusão é o termo utilizado por quem defende uma visão caleidoscópica de 
inserção, na qual deixa de existir o ensino especial. Por esta visão de inserção, a criança 
entra na escola na turma comum do ensino regular e lá permanece, cabendo à instituição 
escolar encontrar respostas educativas para as necessidades específicas de cada aluno. A 
escola tem de buscar essas soluções, mas sem segregar os alunos.  
Embora os vocábulos “integração” e “inclusão” sejam usados com o 
mesmo sentido para propor a mesma  idéia, de  inserção da pessoa com deficiência na 
escola, a inclusão refere-se a uma inserção escolar total e incondicional, enquanto que a 
integração tem a ver com a inserção escolar parcial e condicionada às possibilidades de 
cada pessoa. A inclusão exige uma transformação da escola, pois é a escola que deve 
adaptar-se às necessidades dos alunos e não os alunos se adaptarem a ela. 
A segregação prejudica a todos, porque impede que as crianças das escolas 
tenham oportunidade de conhecer a vida humana em todas as suas dimensões e desafios.  
Para Werneck (1997), as pessoas evoluem quando percebem que: “Incluir 
não é tratar igual, pois as pessoas são diferentes. Alunos diferentes terão oportunidades 
diferentes, para que o ensino alcance os mesmos objetivos. Incluir é abandonar 
estereótipos” (p. 51).  
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Desta forma, o conceito de moralidade, de culturas das pessoas com 
deficiência no seu sentido preconceituoso/negativo, deve ser revisto como diferença e 
não como déficit.  
O que mais tem perturbado os pais e profissionais da Educação Especial e 
regular e os clínicos (fisioterapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos, médicos e outros) é o 
fato da inclusão exigir mudanças:  de posturas, currículos e propostas pedagógicas que 
atendam as diferenças. Na integração até mesmo quando se trata da inserção de uma 
criança com deficiência leve na escola regular, há questionamentos. Quando é o caso de 
ainda inserir um aluno com comprometimentos múltiplos e severos, a intolerância é 
maior ainda e apela-se para a exclusão. No entanto num sistema inclusivo a diferença 
entre os alunos é condição para um trabalho de qualidade. 
O professor que atua no ensino regular fundamental é figura primordial na 
construção de uma sociedade inclusiva. Logo, é preciso que os cursos e Universidades 
que formam educadores procurem conscientizá-los de que os alunos com deficiência são 
responsabilidade de todos os educadores. 
A investigação sobre a inclusão e a integração escolares, na legislação 
educacional brasileira, no que diz respeito aos direitos dos alunos com necessidades 
educacionais especiais, requer leitura e a reflexão sobre estes importantes documentos: a 
Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases, nº 9394, de 20 de dezembro 
de 1996, e a Lei Federal nº 7853, de 24 de outubro de 1989, entre outros.   
Após a promulgação da Constituição de 1988, foi iniciado intenso debate 
para a elaboração de um projeto para uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional (LDB) que contemplasse os interesses dos setores menos favorecidos da 
sociedade e que fosse, também, coerente com uma nova conjuntura legal brasileira. 
A LDB aprovada, finalmente, em 1996, dedicou o Capítulo V, dos artigos 58 
a 60 à Educação Especial. 
Segundo o Artigo 58 da LDB/96: 
Entende-se por Educação Especial, para efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com necessidades especiais. 
 
No parágrafo 1º a LDB dispõe que: 
Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de Educação Especial.  
 
O parágrafo 2º, 
Determina que o aluno será encaminhado para classes, escolas ou serviços 
especializados, somente em casos de condições especiais, quando não for 
possível sua integração nas classes comuns de ensino regular.  
 
O parágrafo 3º, 
Estende o direito à Educação Especial às crianças de zero a seis anos, faixa 
etária em que as crianças são matriculadas nas classes de Educação Infantil. 
 
Assim, o que antes era a regra geral, agora é a exceção, ou seja, se antes os 
alunos com deficiência eram educados em instituições, agora eles só serão atendidos 
nessas em situações específicas, se não for possível a sua inserção nas classes comuns de 
ensino regular. 
O Artigo 59 da LDB, em seus cinco incisos, trata da organização específica 
da Educação Especial, ressaltando que, para atender aos alunos com necessidades 
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especiais, devem ser também concebidos currículos, métodos, técnicas e recursos 
educativos diferenciados. Nessa organização devem ser consideradas as diversas 
necessidades especiais, de modo que venham a ser previstas desde a terminalidade 
especial antecipada do ensino fundamental, até a aceleração de estudos para contemplar 
os superdotados, quando for o caso.  
A novidade da LDB/96 foi a inserção de temas, antes só tratados em 
publicações acadêmicas, em Decretos, Portarias ou Normas, nos diversos sistemas de 
ensino.  
Silva (1997), fez a seguinte síntese das inovações da LDB/96 em relação à 
Educação Especial: 
a) Desenvolver currículos, métodos e técnicas e materiais didáticos para 
alunos com necessidades especiais, incluindo-se aí, também os 
superdotados; 
b) Atender, nas classes regulares, os alunos da educação especial; 
c) Criação de classes específicas, somente quando não for possível a 
integração desses alunos às classes comuns do ensino regular; 
d) Promover especialização adequada aos professores de classes especiais 
e de classes regulares que atenderão, também, alunos com necessidades 
especiais; 
e) A educação especial deve cuidar, também, das crianças da faixa etária 
do zero aos seis anos; 
f) Estender a esses alunos todos os benefícios sociais suplementares, 
adotados para os alunos do ensino regular. 
 
 A LDB/96 pode ser criticada como não incentivadora da inclusão escolar, 
sob a alegação de que estabelece que o atendimento de aluno com deficiência deve ser 
especializado, embora “preferencialmente” feito na rede regular de ensino. Para os 
críticos da lei, a tendência de continuar se especializando em alguns alunos, que foi 
senso comum no passado, não só reforça a segregação como os preconceitos em relação 
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aos alunos surdos, portanto, a LDB se refere à integração e  inclusão. Integração, pois 
ela prevê que os que não se adaptarem na escola regular poderão freqüentar instituições 
especializadas e inclusiva no sentido que ela disponibiliza a educação a todas os alunos a 
partir da educação infantil. 
 Diante disto, os alunos surdos com perda auditiva severa (superior a 80 dB) 
que eram encaminhados à escola especial agora podem estar sendo matriculados no 
ensino regular e contar com serviços de apoio.  
Atualmente, embora os surdos lutem por serem reconhecidos como 
diferentes, eles continuam sendo enquadrados como “alunos portadores de deficiência 
sensorial”  – Art. 227, § 1º, inciso II e ou da “Educação Especial” conforme a LDB/96. 
A Constituição Federal garante atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência. Ele tem que estar disponível em todos os níveis de ensino 
regular, pois a rede regular de ensino tem preferência para esse fim. Trata-se, de fato, do 
ambiente ideal para se garantir o relacionamento dos surdos com os alunos da mesma 
faixa etária, que encoraja todo tipo de interação que possa favorecer seu aprendizado 
global. 
Nossa Constituição também considera que este atendimento especializado 
possa ser oferecido fora da rede regular de ensino, ou seja, em qualquer instituição, 
desde que seja somente um complemento e não um substituto do ensino oferecido pela 
rede regular. 
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Com o intuito de ter esse direito lingüístico reconhecido foi encaminhado ao 
Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 131 de 1996,  que posteriormente foi decretado e 
tornou-se a Lei nº 10.436, em 24 de Abril de 2002, ficando assim estabelecido: 
Fica reconhecida como meio legal de comunicação e expressão, a Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela 
associados. 
  
O Parágrafo único do Artigo 1º desse decreto diz que: 
Compreende-se como LIBRAS um sistema lingüístico de natureza visual–
motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de comunidades de 
pessoas surdas do Brasil. É a forma de expressão do surdo, sua língua 
natural. 
 
Já no Artigo 4º. 
A LIBRAS deverá ser incluída, como conteúdo obrigatório da disciplina 
Educação Especial, na área de surdez, nos cursos de formação inicial, 
formação continuada e de especialização de professores, de forma a lhes 
propiciar condições de interação com alunos surdos. 
 
E no artigo 6º.  
As instituições de ensino público deverão garantir, quando solicitadas, a 
presença e utilização da Língua Brasileira de Sinais, no processo ensino-
aprendizagem, desde a Educação Infantil até os níveis mais elevados de 
sistema educacional. 
 
Parágrafo único.  
A Língua Brasileira de Sinais não poderá substituir a modalidade escrita da 
Língua Portuguesa. 
 
Diante da aprovação da Lei nº 10.436 tornou-se claro que os direitos 
lingüísticos dos surdos foram  reconhecidos pelo Congresso, e devem ser respeitados e 
satisfeitos, na escola e fora dela. Este documento propõe a reflexão sobre a língua de 
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sinais e como esta pode facilitar as trocas comunicativas entre surdos e ouvintes e 
esclarecer a comunidade sobre a importância desta língua.    
Considerando-se o atendimento clínico oferecido ao surdo, como recursos 
necessários a sua comunicação, deve-se oferecer aos alunos que optarem pela oralidade 
treinamento de leitura oro-facial. Se o aluno adquiriu a Língua de Sinais, na mais tenra 
idade, o conhecimento do significado das palavras será melhor assimilado e 
contextualizado por ele. 
Sob o ponto de vista da inclusão, a possibilidade de se utilizar práticas de 
ensino que dão conta das mais diversas necessidades dos alunos, nas salas de aula de 
ensino regular, deve ser a regra a ser seguida em todos os níveis de ensino: ampliação de 
textos, adaptação de textos para o Braille, divulgação de Língua de Sinais, recursos de 
adaptação manual para deficientes físicos ou utilização dos recursos da informática.  
Voltando ao caso da inserção de alunos surdos no ensino regular, os 
atendimentos especializados e os serviços de intérpretes de LIBRAS, instrutores de 
leitura oro-facial e outros, não caracterizam e não devem substituir os deveres do 
professor responsável pela sala de aula que tem alunos surdos aí integrados, mas 
complementares ao trabalho escolar. 
Pela LDB/96 essa escola especial de surdos se enquadra no aparato da 
Educação Especial.  
O município de Campinas/SP, visando ao cumprimento desta Lei (1989), 
propõe um trabalho de inclusão dos alunos deficientes e/ou com necessidades educativas 
especiais oferecendo-lhes os serviços do professor itinerante, salas de recursos para 
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deficientes visuais e para alunos surdos, grupos de formação para professores do ensino 
regular, no entanto, percebo algumas contradições entre a proposta de inclusão e o que 
ocorre de fato nas escolas. Isso ocorre devido a formação que receberam os profissionais 
da educação que atuando nessa rede de ensino e as concepções que cada um detém a 
respeito de deficiência e como devem incluir neste contexto escolar todas as 
diversidades. Sabe-se que ainda é pouco presente o tema diversidade nos cursos de 
formação dos professores e outros profissionais, mesmo com recomendações e 
indicações legais para que se supere essa lacuna. 
Diante desse quadro situacional, é que me propus a analisar como os alunos 
surdos estão sendo atendidos nas escolas de ensino regular da rede municipal de 
Campinas/SP. 
Quero mostrar como esses alunos estão sendo atendidos nas suas 
necessidades (atendimento educacional especializado – garantido pela Constituição/88) 
e que benefícios estão, porventura, usufruindo nas salas de aula de ensino regular, como 
alunos que estão sendo atendidos no Ensino Fundamental – séries iniciais (1ª a 4ª séries). 
Quero, como professora itinerante da rede, expor aos que se interessam pelo 
assunto, em que condições os alunos surdos que freqüentam a escola, na rede municipal 
de Campinas/SP estão aprendendo, qual a posição dos professores, dos pais e dos 
próprios alunos sobre tais condições e no que precisamos avançar para oferecer a melhor 
situação possível de ensino/aprendizagem. 
Acredito estar em uma posição privilegiada para fazer esta exposição, pois 
vou relatar a minha própria experiência. 
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CAPÍTULO III 
 
 
 
TÉCNICAS DE COMUNICAÇÃO NA EDUCAÇÃO DO SURDO 
 
 
 
Não se pode esquecer que para dar um 
grande salto para a frente é sempre preciso 
dar uma corridinha para trás. 
 
                                            Paco Rabanne 
 
 
O Oralismo predominou por um grande período na educação do aluno surdo. 
Há muitos professores que, ainda atuam em instituições, trabalhando na perspectiva 
oralista, em que o desenvolvimento da fala é o ponto central da aprendizagem. 
Para desenvolver a técnica oralista são necessários basicamente três 
elementos: 
a) treinamento auditivo: estimulação auditiva para reconhecimento e discriminação 
de ruídos, sons ambientais e sons da fala; 
b) leitura labial: treino para a identificação da palavra falada mediante decodificação 
dos movimentos orais do emissor, no caso a leitura oro-facial, realizada pelo 
aluno, quando o professor fala em sala de aula; 
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c) desenvolvimento da fala: exercícios para a mobilidade e tonicidade dos órgãos 
envolvidos na fonação e exercícios da respiração e relaxamento. 
Além das técnicas citadas, também é indicada a prótese individual que 
amplifica os sons (AASI), visando um melhor aproveitamento dos resíduos auditivos do 
aluno surdo, o que torna possível aos surdos se comunicarem oralmente. 
Ferreira Brito (1993), afirma que o surdo não deve ser oralizado por possuir 
um impedimento biológico; isto significa que no desejo de devolver a fala aos surdos, o 
Oralismo enfatiza a forma mecânica de falar, sem contextualizar os sons, em um 
processo comunicativo mais amplo. 
O Oralismo supõe que é possível ensinar a linguagem e que existe uma 
dependência unívoca entre a eficácia oral e o desenvolvimento cognitivo. Os oralistas 
também afirmam que a Língua de Sinais não constitui um verdadeiro sistema lingüístico, 
mas apenas um conjunto de gestos sem estrutura gramatical, que limita a aprendizagem 
da Língua Oral. 
As pesquisas têm revelado que as concepções ligadas ao oralismo causam 
atraso às crianças e adolescentes surdos, em relação aos seus companheiros ouvintes, em 
quase todas as áreas acadêmicas. Por exemplo, descobriu-se que o nível médio de leitura 
dos adolescentes surdos americanos equivale à terceira/quarta série e que a atuação em 
cálculos matemáticos é inferior à de uma sétima série; a capacidade de leitura média dos 
adolescentes surdos ingleses é de um educando de nove anos e dois meses; mais de 43% 
dos significados de um certo número de palavras avaliadas é totalmente desconhecido 
pelos adolescentes surdos italianos. 
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Na vida cotidiana dos surdos, o modelo clínico-terapêutico e por extensão, a 
escola oralista, provocaram isolamentos comunicativos e privações sociais na primeira 
infância, pelo fato de que as crianças eram obrigadas a falar e proibidas de usar sua 
Língua de Sinais. 
Devido a baixa expectativa pedagógica em relação aos surdos, o educador 
parte da idéia de que seus alunos já possuem um limite natural para a aquisição de 
conhecimentos, elaborando planos de ensino aquém dessas capacidades. Assim, os 
resultados obtidos concordam com a perspectiva limitadora e servem de justificativa 
para o fracasso final, pela alegação de que a criança surda não pode vencer o déficit, 
nem reverter a sua própria condição. 
Em síntese, a proposta oralista passou a reforçar a concepção da surdez 
relacionada a patologia. O surdo é considerado uma pessoa que não ouve, logo não fala. 
Ele é definido em suas características negativas e a sua educação se converte em terapia, 
tendo por objetivo dar ao sujeito aquilo que lhe falta: a fala. Os surdos, nessa concepção 
clínico-terapêutica ou medicalizadora, são considerados doentes reabilitáveis e a ação 
pedagógica tem por fim unicamente a ortopedia da fala. 
Para Skliar (1997):  
Palavras como, reabilitar, restituir, adestrar, dar, imitar, reforçar, são 
freqüentes no discurso pedagógico da educação do surdo. As escolas são 
clínicas ou hospitais que convertem a criança surda mais em paciente do que 
em aluno (p. 114). 
 
Discute-se muito ainda o papel da aquisição das habilidades lingüísticas no 
desenvolvimento cognitivo. Piaget, que relacionava o desenvolvimento cognitivo com a 
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linguagem afirmou que: “A raiz das operações lógicas são mais profundas que as 
conexões lingüísticas” (Piaget, 1970).        
Segundo Furth (1964): “A linguagem não influencia o desenvolvimento 
intelectual em nenhuma forma direta, geral ou decisiva. A influência da linguagem pode 
ser indireta ou específica e pode acelerar o desenvolvimento intelectual”  (p. 147). 
Para o mesmo autor: [...] “a organização interna da inteligência não é 
dependente do sistema lingüístico, pelo contrário, a compreensão e o uso de uma língua 
pronta  (ready made) é dependente da estrutura  de inteligência”  (p. 149). 
No Brasil, mais precisamente, na Universidade Federal de Santa Maria, no 
Rio Grande do Sul, foi realizada uma pesquisa com três crianças surdas, entre três e 
quatro anos, e dois professores, sendo um surdo e o outro ouvinte. O referencial teórico 
tinha o enfoque sócio-histórico de Vygotsky e o bilingüismo na educação de surdos, pois 
ambos estão centrados na formação social do homem. Foi propiciado um ambiente 
lingüístico adequado à situação dos alunos surdos, trazendo-se a Língua de Sinais para a 
sala de aula. 
A pesquisadora Maura Corcini Lopes (1997), autora do projeto, estabeleceu 
os seguintes critérios para a execução da pesquisa: 
a) uso da Língua de Sinais; 
b) presença de um professor surdo na sala de aula; 
c) liberdade para interação entre os membros do grupo; 
d) proposição pelos alunos de atividades a serem realizadas; 
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e) aproximação das crianças surdas da comunidade surda, através da Associação de 
Surdos; 
f) visualização das atividades das crianças a partir de um contexto de interação. 
Um dos receios dos pais das crianças era como seus filhos iriam se integrar 
com os ouvintes, se ninguém conhecia sinais. 
As três crianças apresentavam estágios diferentes na comunicação. Por 
exemplo, o menino “F”, de cinco anos, possuía dificuldades em se comunicar tanto por 
sinais como oralmente, porque os seus pais exigiam dele a fala, embora não lhe tivessem 
dado acesso a esta aprendizagem; “M”, de três anos, teve acesso a Língua de Sinais e a 
utilizava em sua comunicação. A diferença entre essas duas crianças era, provavelmente, 
decorrente do meio e das interações sociais. 
Segundo a pesquisadora, a diferença sociolingüística presente no ambiente 
em que viviam “M” e “F” influía no desenvolvimento de cada um, pois a qualidade das 
trocas que se estabelecem em um plano visual gestual entre pais e filhos, amigos, 
professores e alunos influencia, de fato, o pensamento das crianças surdas de modo mais 
complexo.  
A referida pesquisadora procurou inserir a turma de alunos surdos na 
comunidade surda, através de jogos e condições favoráveis para o desenvolvimento 
comunicativo, cultural, psicológico, cognitivo e motor dessas crianças. Ela utilizou o 
jogo, entendendo-o como toda e qualquer manifestação criativa da criança e como uma 
estratégia de trabalho através da qual a criança interage no e com o meio, interiorizando 
a realidade, socializando-se e apropriando-se da sua cultura. Quando brinca, a criança 
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está tomando uma certa distância da vida cotidiana, está no mundo imaginário, tendo em 
vista que o jogo pode  proporcionar a construção da representação mental e da realidade 
é que a autora  fundamentou-se na teoria de Vygotsky. 
 Segundo a teoria de Vygotsky (1989): 
O comportamento sócio-cultural do homem se sobrepõe ao biológico. No 
caso específico da criança surda, para que ela convencione gestos dentro de 
seu meio será necessário que ela recorde suas experiências, reorganizando-
as criativamente. Trate-se da reconstrução interna de uma realidade externa  
(p. 45). 
 
Para este autor: 
A relação do homem com o mundo não é uma relação direta, mas 
fundamentalmente, uma relação mediada; as funções psicológicas superiores 
apresentam uma estrutura tal que entre o homem e o mundo real existem 
mediadores, ferramentas auxiliares na atividade humana (p. 88). 
 
A mediação se estabelece de duas formas: material e sígnica. A primeira 
incide na mediação sobre o objeto e a segunda incide na mediação exercida através de 
representações mentais. No primeiro momento temos, por exemplo, o caso da criança 
pequena, quando joga e utiliza objetos concretos para executar uma atividade. Assim, ao 
brincar de cavaleiro necessita da mediação de um instrumento material, que pode ser um 
cabo de vassoura, para ser o seu cavalo. Posteriormente, tendo dominado a realidade, a 
criança passa para a utilização mental de signos lingüísticos referentes ao objeto 
concreto. Os signos representam um veículo intermediário entre a ação humana e o seu 
pensamento.  
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O elemento básico da linguagem é a palavra, através da qual são designadas 
as coisas, categorizados os elementos, conceituados e relacionados os fatos. A palavra 
desempenha papel de destaque no processo de tomada de consciência e de socialização. 
No caso de pessoas surdas, é através do sinal que elas têm condições de 
expressar seus pensamentos de maneira organizada.  
A linguagem é o veículo pelo qual a pessoa se apropria dos produtos 
culturais da humanidade. A interiorização dos conteúdos historicamente acumulados e 
culturalmente organizados ocorre por meio da linguagem, possibilitando que a natureza 
social também se torne psicológica. 
Em relação ao surdo, a perspectiva teórica, que norteia a defesa da Língua de 
Sinais, propõe que tanto na escola como na família, é preciso oferecer-lhe meios de 
acesso à língua natural dos surdos, isto é, a Língua de Sinais. As famílias são envolvidas 
na “cultura dos surdos” através de grupos de pais, que têm o propósito de esclarecer seus 
participantes sobre as diferenças lingüístico-culturais entre surdos e ouvintes.  
Lopes (1997) parte do pressuposto de que há: 
 Duas culturas distintas, cultura ouvinte e cultura surda, admitindo que [...] 
O surdo, filho de ouvintes, em primeira instância, receberá conceitos de 
mundo através da mediação dos ouvintes que, nem sempre, corresponderão 
ao nível de compreensão de língua e às necessidades deste sujeito (p. 82). 
 
Assim, a mediação entre o ouvinte e o surdo pode não desafiar a ação 
cognitiva deste, devido às diferenças lingüísticas e culturais. Muitas famílias e 
professores ouvintes ignoram essas diferenças, exigindo que a criança surda utilize a 
modalidade oral de comunicação. Este fato está distante do que é o aprendizado 
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apropriado para o surdo, oferecendo um conhecimento fragmentado da língua e 
dificultando o processo de generalização lingüística. 
Para os adeptos da Língua de Sinais para o surdo, muitos profissionais que 
trabalham com a educação dessas pessoas desconsideram o fato de que a surdez não é 
eminentemente social, negando aos surdos a evolução histórico-social e o caráter 
dialético de formação sócio-individual da humanidade. Não se pode compreender os 
sujeitos sem antes analisar as crenças e ideologias presentes no contexto onde estão 
inseridos, pois são elas que determinam os rumos sociais.  
Quanto ao bilingüismo e LIBRAS, inicialmente, é preciso distinguir entre 
duas situações: 
a) uma situação na qual os surdos são educados em bases oralistas de comunicação, 
sem terem condições de se aproximar de outros surdos; 
b) outra situação, na qual os surdos compartilham idéias, constroem sua língua dentro 
de grupos comuns. 
Na pesquisa de Lopes (1997), a que me referi, as duas situações estavam 
presentes. Os surdos apenas oralizados apresentam muita dificuldade em se comunicar, 
tanto com ouvintes como com surdos. Eles também têm dificuldade para compreender a 
Língua Portuguesa, na sua modalidade oral, ficando dependentes de uma terceira pessoa 
que traduza as mensagens do mundo oral e freqüentemente, essas traduções são 
incompletas e incorretas.  
Analisando as teorias que regem a educação de surdos, Lopes (1997) aborda 
também o bilingüismo, que foi adotado em sua pesquisa. A autora acredita que o 
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bilingüismo contém o conjunto de elementos necessários para que o surdo desenvolva o 
seu potencial cognitivo e refere-se à qualidade das inter-relações que o surdo mantém 
com as pessoas que o rodeiam. Acredita-se que as crianças surdas, embora sendo filhas 
de ouvintes, devem ter acesso o mais cedo possível à Língua de Sinais e, 
conseqüentemente, à comunidade surda. 
Como a Língua Portuguesa pode ser resgatada através da escrita e da fala, a 
autora optou pela escrita, acreditando que: 
a) as crianças, embora pequenas, já possuíssem hipóteses de escrita; 
b) é por intermédio da escrita e do acesso, o mais cedo possível, a materiais letrados, 
que se torna possível uma real integração do surdo na sociedade. 
As observações realizadas durante a pesquisa de Lopes (1997) demonstraram 
que a Língua de Sinais é um mediador entre o surdo e o meio social em que vive. 
Através da Língua de Sinais, os surdos tornam-se capazes de interpretar o mundo 
desenvolvendo estruturas mentais elaboradas. Ao contrário, a Língua Oral como única 
forma de expressão, reduz a ação do surdo a decorar palavras isoladas, desvinculadas do 
contexto da comunicação. A construção de orações requer antes a assimilação de um 
conjunto de signos e símbolos, que torne possível a compreensão do sentido da língua. 
Dominar uma língua é saber produzir conhecimentos novos. O surdo que domina a 
Língua de Sinais consegue construir novos sentidos lingüísticos, a partir de situações 
reais, além de ser capaz de produzir a sua história. 
 Lopes (1997) parte: “da premissa de que a Língua de Sinais é básica e 
fundamental para a formação de estruturas mentais superiores” (p. 85). 
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Entretanto, como o surdo vive em uma sociedade de ouvintes, precisa 
reconhecer a necessidade de comunicar-se com os mesmos, antes de iniciar o 
aprendizado da Língua Portuguesa escrita e/ou oral. 
 O bilingüismo, então, permite ao surdo resgatar a sua identidade enquanto 
cidadão surdo, através da valorização da prática da Língua de Sinais. Gradativamente, 
ele vai descobrindo sua diferença em relação ao ouvinte, através da interação com os 
dois grupos. Na pesquisa da autora, as três crianças surdas conseguiram estabelecer 
essas diferenças ao final de um ano de convivência, como demonstrado no parágrafo 
seguinte: 
Na sala de atendimento pedagógico destinado ao desenvolvimento da 
pesquisa havia muitos brinquedos e materiais feitos de sucata à disposição das três 
crianças surdas. Um cilindro de papelão que “M” usava para jogar “taco” passou a ser 
usado por “F” como binóculo. A seguir, a menina “J” acrescentou um novo sentido ao 
brinquedo, gritando em uma das extremidades do objeto na tentativa de sentir a 
vibração. O professor surdo pediu a “J” para repetir o grito e aproximou a outra 
extremidade ao ouvido. A menina grita e o professor surdo não reage. Mas, a mesma 
ação praticada junto a professora ouvinte possui um sentido diferente. Quando a 
brincadeira terminou, “M” havia concluído que ele não escutava, mas a professora sim. 
A partir de então, “M”, ao dirigir-se a professora ouvinte, tentava oralizar, embora não 
emitisse sons compreensíveis, e, quando se dirigia aos colegas e ao professor surdo, 
procurava usar gestos e sinais que já conhecia. Para a pesquisadora, esta ação foi 
interpretada como a identificação de “M” como surda.   
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De um modo geral, a Língua de Sinais é considerada como a primeira língua 
dos surdos, porque é adquirida espontaneamente. A “outra” língua, a falada em seu país 
de origem, é tida como uma segunda língua. Segundo Ferreira Brito (1993), o argumento 
utilizado pela sociedade, em sentido contrário é que: “Sendo a língua oral a língua da 
maioria, o surdo deve se amoldar a ela, argumento que desconsidera totalmente o 
impedimento biológico das pessoas surdas” (p. 57 – 58). 
Levando em conta a preocupação da pessoa surda para comunicar-se com 
seus familiares, essa autora acrescenta que: [...] “O surdo tem, de fato, impedimento 
biológico para ouvir os sons de uma Língua Oral. O ouvinte não apresenta nenhum 
impedimento de ordem visual ou motora que o coloque em dificuldade para aprender a 
Língua de Sinais” (idem). 
É um engano pensar que o surdo, por possuir essa condição, aprende mais 
lentamente. O obstáculo ao ritmo de sua aprendizagem é a língua da cultura dos 
ouvintes, ou seja, o Oralismo e não a dificuldade de aprendizagem em si mesma. Se o 
ensino for dado em Língua de Sinais, certamente, o ritmo de aprendizagem dos alunos 
surdos terá variações semelhantes às encontradas no grupo de ouvintes. 
A proposta educativa bilíngüe supõe a planificação e aplicação de quatro 
tópicos fundamentais: 
a) a criação de um ambiente apropriado às formas particulares de processamento 
comunicativo, lingüístico e cognitivo das crianças surdas; 
b) seu desenvolvimento sócio-emocional íntegro baseado na identificação com 
adultos surdos; 
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c) a possibilidade de que desenvolvam sem pressões uma teoria sobre o mundo que 
os rodeiam; 
d) completo acesso à informação curricular e cultural. 
De acordo com Ferreira Brito (1993), a Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS possui regras próprias e é tão completa quanto qualquer língua oral. Apresenta 
estruturas sistemáticas em todos os níveis lingüísticos e permite a tradução de qualquer 
assunto ou conceito, expressa sentimentos, estados psicológicos, conceitos concretos e 
abstratos e processos de raciocínio. 
Sob a perspectiva de Skliar (1997), o objetivo do modelo bilíngüe é criar 
identidade bicultural, que permite à criança surda desenvolver suas potencialidades 
dentro da cultura surda e aproximar-se, através dela, da cultura ouvinte. Este modelo 
reconhece a necessidade de incluir duas línguas e duas culturas dentro da escola em dois 
contextos diferenciados, desempenhando papéis pedagógicos diferentes. 
A dificuldade que os professores enfrentam no dia-a-dia para oralizar os 
surdos tem levado à diminuição de sua resistência às mudanças, pois esses profissionais 
desejam alternativas educacionais mais eficientes. Já, os “técnicos” da educação 
continuam resistindo às mudanças. Muitos professores, porém, entendem que o surdo 
tem uma Língua que facilita o entendimento de conteúdos complexos e abstratos que a 
oralidade não satisfaz. 
Um estudo de Watson (1978) sobre a resistência às mudanças mostra quatro 
estágios: 
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1) no momento inicial, quando são poucos os pensadores pioneiros a resistência é 
maciça; 
2) cresce o movimento para a mudança e já se identificam forças favoráveis;  
3) é marcado pelo conflito direto e a confrontação, numa luta de “vida ou morte” para 
derrotar a inovação; 
4) os defensores da mudança já são maioria, assumem o poder, vencem as 
resistências, e os que persistem são consideradas “mesquinhos” e “mal-
intencionados”. 
No caso em estudo, professores e “técnicos” deveriam entrar em 
comunicação, buscando uma compreensão recíproca sobre a perspectiva do outro. Há 
escolas no Brasil, como o Instituto Helena Antipoff, no Rio de Janeiro, que seguem uma 
orientação democrática, em que cada professor, com a participação dos pais tem 
autonomia para optar pelo método que melhor se adapte e no qual acredite. Pais e 
professores discutem as questões e decidem juntos. Se a metodologia eleita não está 
correspondendo às expectativas junto a uma determinada criança, seus pais são 
orientados a mudarem de método. 
Conforme ensina Ferreira Brito (1985), a Língua Brasileira de Sinais e a 
Língua Portuguesa são diferentes, tal como diferem entre si as línguas dos países.  
Observa-se também que as Línguas de Sinais, de diversos países, têm componentes 
semelhantes por duas razões: 
a) devido à influência da Língua de Sinais Francesa, inicialmente, dominante na 
educação formal dos surdos; 
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b) devido a iconicidade de certos elementos, pelo fato de que existe uma base comum 
a todas elas: a estruturação visual do mundo.  
Mas, ainda assim, existem as diferenciações que são comuns às línguas vivas 
e autônomas. 
Para Burnier, citado por Reis, (1992): “Há certos sinais internacionais, 
comuns aos surdos no mundo inteiro, como, bebê, chorar, dormir, dinheiro, mas outros 
variam de uma língua para outra, e de uma região para outra” (p. 102) 
Se forem considerados os aspectos comuns da Língua de Sinais de diversos 
povos, é mais fácil dois surdos de nacionalidades diferentes se entenderem do que dois 
ouvintes nas mesmas condições, o que não significa que essa seja universal, pois até 
mesmo em um mesmo país pode apresentar os regionalismos, como ocorre também com 
a Língua Portuguesa. 
Segundo Reis (1992), O primeiro documento escrito sobre a Língua de 
Sinais foi feito por Flausino José Gomes, ex-aluno do INS, que elaborou um pequeno 
dicionário da Língua Brasileira de Sinais com ilustrações desenhadas, que hoje, está 
ultrapassado. E Burnier foi o primeiro sacerdote surdo do Brasil, a utilizar este 
documento que é de origem francesa, existindo ainda muitos sinais, hoje, dos tempos do 
Instituto Nacional dos Surdos. O primeiro livro impresso e publicado no Brasil sobre a 
Língua de Sinais é de autoria do Padre Eugênio Oates, e contém 1258 sinais 
fotografados e com mais de cinco mil palavras, cujo léxico já está, também, 
parcialmente ultrapassado.  
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Existe ainda mais uma opção a ser considerada, denominada Comunicação 
Total, cuja filosofia consiste em uma proposta flexível no uso de meios de comunicação 
oral e gestual. 
Para Ciccone (1990), essa técnica possui uma maneira própria de entender o 
surdo, isto é, longe de considerá-lo como portador de uma patologia de ordem médica, 
entende o surdo como uma pessoa, e a surdez como uma marca. 
A perspectiva teórica da Comunicação Total considera a Língua Oral um 
código indispensável para a incorporação do surdo à vida social e cultural, para receber 
informações, intensificar relações sociais e ampliar o conhecimento, mesmo admitindo 
as dificuldades de aquisição dessa língua pelos surdos. 
Nessa perspectiva, a Comunicação Total propõe como procedimento de 
ensino a utilização simultânea de sinais e fala, uso de aparelho de amplificação sonora, 
trabalho de desenvolvimento das pistas auditivas e trabalho com fala, tanto em leitura 
oro-facial como produção. 
Segundo Ferreira Brito (1993): 
A Comunicação Total torna impraticável o uso adequado da Língua de 
Sinais, uma vez que seus itens lexicais, sua morfologia, sintaxe e semântica 
usam freqüentemente expressões faciais e movimentos bucais incompatíveis 
com a pronúncia das palavras da língua oral. Como não existem na Língua 
de Sinais certos componentes da estrutura frasal do português (preposição, 
conjunção etc.) são criados sinais para expressá-los, denominados de 
‘português sinalizado’. A Comunicação Total também adota a estratégia do 
uso de sinais, fazendo um ajuste da Língua de Sinais à estrutura da Língua 
Portuguesa (p. 389). 
 
Conforme Sánchez (1990): 
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Os sinais ajustados não têm a mesma funcionalidade para os surdos como a 
fala tem para os ouvintes. Para esse autor, a maneira pela qual as pessoas se 
comunicam (a língua) é determinada pela comunidade onde elas estão 
inseridas. As línguas orais são utilizadas por pessoas ouvintes. Assim, as 
pessoas surdas são impossibilitadas de utilizar a fala devido à complexidade 
de sua apropriação sem o auxílio da audição, pois usam os sinais 
caracterizados como uma língua gestual (p. 18). 
 
Contrapondo-se ao uso da Comunicação Total, há autores que reconhecem a 
diferença entre o surdo e o ouvinte e afirmam ser preciso encarar a realidade do surdo; 
reconhecer suas limitações, no que diz respeito ao seu desempenho na aquisição de uma 
língua oral; reconhecer sua habilidade lingüística que se manifesta na criação, uso e 
desenvolvimento de línguas gestuais-visuais, isto é, de Língua de Sinais. 
Na visão de Skliar (1997): 
O reconhecimento final dos surdos e de sua comunidade lingüística só pode 
assegurar-se a partir do reconhecimento das Línguas de Sinais dentro de um 
conceito mais geral de bilingüismo. O fato de que uma criança surda utilize 
a Língua de Sinais como meio de instrução não significa que perca a 
capacidade de adquirir uma segunda, mas que a introdução desta segunda 
língua seja através da língua natural da criança. Será só desta maneira que 
a criança surda poderá atualizar suas capacidades lingüístico-
comunicativas, desenvolver sua identidade cultural e aprender (p.143).  
 
A questão é que a criança surda, pela dificuldade de comunicação, não tem 
sido levada a questionar a realidade. Esta já lhe é dada pronta, o que embota o seu 
pensamento livre e independente. O atraso no desempenho escolar da criança surda 
deriva de muitos fatores: os professores têm mais dificuldade para ensiná-los; a 
interação da criança surda com os seus pais e professores é mais reduzida, influenciando 
o ambiente sociolingüístico, fator essencial para o desenvolvimento intelectual para 
surdos e ouvintes; tendo menos experiências explanatórias e informativas, a criança tem 
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dificuldade para construir estruturas cognitivas para a superação de um estágio e alcance 
de outro para o desenvolvimento cognitivo. 
Assim, o que está na base das dificuldades de aprendizagem das crianças 
surdas não é a ausência da audição ou da língua, mas, a limitação da interação social, da 
comunicação, das experiências explanatórias, porque a sociedade e a escola priorizam a 
comunicação oral. 
Conforme Poker (1995): 
Os professores que optaram por utilização de gestos de forma sistemática, 
recorrendo à dramatização, à expressão gestual favorecem as funções da 
linguagem que são fundamentais para que o ser humano consiga viver em 
sociedade. Nesse sentido, seus objetivos gerais levam em conta o fato de que 
os surdos devem ter condições de desenvolver suas potencialidades da 
mesma forma que os ouvintes, mesmo que para isto recorram a diferentes 
instrumentos, como o gesto, para alcançar tal desenvolvimento. Não se 
encontram aí indícios que revelem a pretensão de aproximar os surdos dos 
ouvintes através da fala. Ao contrário, considera-se que o surdo tanto quanto 
o ouvinte, deve ter acesso aos mesmos direitos de expressar livremente seus 
interesses e vontades, de comunicar-se de forma natural e espontânea        
(p. 146 – 163). 
 
Para que o surdo possa de fato desenvolver as suas potencialidades 
lingüísticas, intelectuais não se pode contar exclusivamente com o ensino da língua, seja 
a Língua de Sinais ou a Portuguesa. 
De acordo com Poker (2000): 
Durante o processo educacional é necessário solicitar adequadamente o 
aluno, o que significa, no caso do surdo, considerar sua limitação sensorial, 
e a partir daí organizar, utilizando diferentes instrumentos simbólicos 
acessíveis a ele, atividades que propiciem condições de reconstituição de 
experiências de vida, manifestações de previsões de acontecimentos de 
fenômenos, relato de fatos e histórias, organização temporal de fatos, etc. 
Em síntese, proporcionar às crianças surdas, atividades que estimulem o 
desenvolvimento do processo interno da abstração reflexionante, por meio 
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do exercício pleno da representação o que contribui para a tomada de 
consciência progressiva das ações realizadas pelas crianças, levando-as à 
atingirem formas de pensamentos refletido, visto que, distanciam-se da 
percepção imediata alcançando a dimensão do espaço e tempo cada vez 
mais longínquos.  [...] vale ressaltar que não apenas suas manifestações são 
fragmentadas e superficiais, mas também a das pessoas que se relacionam 
com essas crianças, incluindo-se aí familiares, amigos e o próprio professor. 
Em geral, as pessoas, ao se comunicarem com o surdo, simplificam idéias, 
deturpam o conteúdo, sintetizando-o demasiadamente, não lhe explicam as 
rações das coisas, não solicitam a sua opinião, não contextualizam suas 
ações realizadas com ele, etc. Em síntese, a comunicação se restringe a 
obediência de regras e normas estabelecidas pelos ouvintes, sem qualquer 
questionamento ou justificativas (p. 107 – 115). 
 
Para haver uma mudança mais significativa na educação escolar do surdo, é 
necessário que os professores conheçam bem não apenas os conteúdos acadêmicos, mas 
as postulações teóricas que norteiam sua prática pedagógica, bem como ofereçam aos 
seus alunos oportunidades de reconstrução do real no plano da representação, por meios 
de instrumentos simbólicos. É imprescindível, segundo Poker, que a família, o meio 
social, incluindo-se aí a escola, estabeleçam trocas simbólicas com o surdo nas quais as 
informações não sejam simplificadas, dando-lhes elementos para que ele possa fazer a 
reconstituição dos fatos vividos no plano do pensamento. 
Estando de acordo com a autora, concluo que é a qualidade da interação 
entre o sujeito e o meio social que favorecerá o desenvolvimento de trocas simbólicas 
entre surdo/surdo e surdo/ouvinte, portanto, havendo necessidade de outros meios de 
decodificação parece ser indispensável oportunizar ao surdo o desenvolvimento de 
linguagem por outros canais sensoriais que estejam intactos, mesmo que a comunicação 
seja não-verbal e seus possíveis símbolos incluam gestos, mímicas e expressões faciais 
até os sinais gráficos,  a escrita, Alfabeto Manual (dactilologia) e Língua de Sinais. 
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CAPÍTULO IV 
 
 
 
PROPOSTA PEDAGÓGICA DA  REDE MUNICIPAL DE 
CAMPINAS/SP: EDUCAÇÃO PARA TODOS 
 
 
 
As massas humanas mais perigosas são 
aquelas em cujas veias foi injetado o 
veneno do medo. Do medo da mudança. 
 
                                               Octávio Paz 
 
 
A partir de 1989, tendo presentes as discussões científicas sobre a Educação 
Especial, estabeleceu-se a necessidade de incluí-la no contexto educacional regular. Em 
outubro de 1991, constitui-se, então, uma equipe de professores coordenadores, 
pedagogos especializados para coordenação do Programa de Educação Especial, 
vinculado ao Departamento Técnico Pedagógico/Coordenadoria de Projetos e Programas 
Especiais (COPE) do município de Campinas. 
No documento elaborado pelas professoras coordenadoras do programa de 
Educação Especial da Secretária Municipal de Educação – SME de Campinas/SP, 
constam os princípios norteadores do programa no município, nos quais assegura-se a 
educação para todos. 
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O Programa de Educação Especial/SME se propôs a garantir o acesso e 
permanência de crianças e jovens com deficiências na escola pública; criar e 
implementar serviços de apoio pedagógico especializado e formar continuamente os 
professores da Educação Especial.  
Em continuidade desde 1992, o Programa de Educação Especial vem 
realizando a sua proposta político-pedagógica, baseada nos documentos elaborados nas 
últimas décadas e em discussões organizadas pelo Fundo das Nações Unidas para 
Infância – UNICEF. A escolha destes documentos pelas professoras coordenadoras do 
Programa de Educação Especial/SME justifica-se pelo fato de que eles oferecem 
subsídios para implantação de ações que promovem a efetivação do dever do município 
de incluir alunos com deficiências no ensino regular. Além disso, a Educação Especial, 
nestes documentos, entende que a escola regular pode/deve oferecer a educação 
formal/acadêmica para pessoas com deficiência, como uma escola inclusiva e para 
todos, deixando de ser segregativa e discriminadora para estas pessoas.  
Os principais documentos utilizados para a caracterização da proposta 
político-pedagógica do Programa de Educação Especial/SME são: a Declaração da 
Dinamarca e a Declaração de Salamanca. 
Essa proposta engloba os seguintes aspectos: 
9 divulgação de leis que amparam o direito à educação em ambiente regular; 
9 apresentação das responsabilidades dos setores da educação; 
9 inclusão de ações do Programa de Educação Especial no Projeto Pedagógico da 
escola; 
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9 criação e implementação de serviços de Educação Especial; 
9 formação continuada aos professores. 
De acordo com postulações anteriormente mencionadas, a idéia de uma 
escola para todos deve ser organizada em bases sociais que não sejam contrárias a essas 
postulações. Neste sentido, é preciso procurar resgatar o papel do educador dentro dela e 
da sala de aula, na integração dos alunos e assim sendo, esse papel cabe a todos e não 
somente aos especialistas. 
Compete aos educadores, organizar o espaço democrático do cotidiano 
escolar e analisar comunitariamente as idéias que temos sobre as deficiências, os 
preconceitos, os estigmas, enfim, tudo aquilo que nos impede de entender o “outro”. 
A fim de auxiliar esses educadores no trabalho pedagógico com os alunos 
com deficiência na sala de aula foram criados serviços especializados que tem como 
objetivo dar o suporte pedagógico aos professores que recebem esses alunos. 
Do ponto de vista legal, a Educação Especial do Município fundamenta-se 
nos seguintes documentos: 
Nível Nacional: 
9 Constituição de 1988; 
9 Lei 7853/89; 
9 Lei 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente; 
9 Política Nacional de Educação Especial; 
9 Lei de adaptação de edificações e logradouros; 
9 Lei 9394/96; 
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9 Resolução SE 247/86; 
Nível municipal: 
9 Lei Orgânica do Município de Campinas/92; 
9 Regimento Interno das escolas do Ensino Infantil; 
9 Regimento Interno das escolas do Ensino Fundamental (Regular e Supletivo); 
9 Estatuto do Magistério; 
9 Lei 6134/89; 
9 Portaria 1163/90- Diretrizes Projeto Pedagógico/SME. 
A Secretaria Municipal de Educação, desde a sua origem, passou por várias 
reformulações de caráter administrativo e pedagógico. Em 2000, a rede municipal 
compunha-se de 36 Unidades de Ensino Fundamental, 11 Centros Supletivos, 04 Cursos 
Supletivos, 01 Supletivo Modular, 151 Unidades de Educação Infantil divididas em 57 
CEMEI3s e 94 EMEI4s. 
A unidades de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Campinas 
sempre procuraram trabalhar com dedicação para propiciar qualidade de atendimento 
escolar às crianças em geral, tendo como objetivo primeiro oferecer instrumentos para 
que os pequenos possam se desenvolver e se constituir como cidadãos autônomos, 
capazes de responsabilidades e de escolhas próprias. 
A Secretaria Municipal de Educação, já na década de 70, estabeleceu 
convênios com entidades filantrópicas e assistenciais, a fim de oferecer à população do 
Município de Campinas/SP um atendimento educacional especializado destinado às 
                                                 
3 CEMEI – Centro Municipal de Educação Infantil: Creche atendimento zero a seis anos. 
4 EMEI – Escola Municipal de Educação Infantil: Pré-escola quatro a seis anos. 
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pessoas com deficiência. O convênio garantia apenas a contratação de pedagogos para 
trabalhar nas instituições enquanto estas se responsabilizariam pela escolarização dos 
alunos deficientes. 
Conforme afirmação anterior, em 1989 a SME assumiu uma opção política 
de defesa da integração dos alunos com necessidades educacionais especiais no contexto 
educacional regular, pois a Constituição Federal de 1988, abriu as portas para a inclusão 
de crianças com deficiências na rede regular de ensino e a própria LDB/96 dedicou um 
capítulo inteiro à Educação Especial. 
A Secretaria de Educação Municipal acatou as novas disposições legais a 
partir de 1997, recebendo os novos alunos em suas creches e pré-escolas, nos cursos 
supletivos e na educação fundamental. 
Para isto a Educação Especial do município conta com o apoio dos 
professores itinerantes, das salas de recursos, do Setor de Referência da Educação 
Especial – SERES. 
Já em 1991, a mesma Secretaria constituiu uma Equipe Central de 
pedagogos especializados para coordenar o Programa de Educação Especial, atualmente 
vinculado à Coordenadoria de Projetos e Programas Especiais do Departamento 
Técnico-Pedagógico. 
Os princípios norteadores desse programa são: 
• a pessoa com necessidades educacionais especiais é um ser que, em função de suas 
características físicas, sensoriais, intelectuais e emocionais, foge do ideal de 
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homem em um determinado momento histórico cultural: assim, sua participação 
social é dificultada nos grupos sociais; 
• as necessidades educacionais especiais, impostas por suas características, não a 
impedem de se apropriar do conhecimento elaborado e sistematizado no contexto 
educacional; 
• a Educação Especial é parte integrante da Rede Regular de Ensino, caracterizando-
se como recurso educacional que assegura aos educandos com necessidades 
especiais o exercício do direito à Educação (SME/FUMEC; 1996, p. 17).      
 Para resolver a questão da falta de professores com especialização em 
educação para pessoas com deficiência, a Secretaria de Educação de Campinas/SP 
requisitou as professoras com especialização em deficiências físicas e/ou mentais que 
estavam alocadas em departamentos alheios à área pedagógica, colocando-as como 
professoras itinerantes. Essas professoras atuam nos estabelecimentos de ensino, 
oferecendo apoio e orientação aos profissionais da educação e do setor técnico-
administrativo, para os pais de alunos e para moradores da comunidade em que a escola 
se situa.  
Para viabilizar o acesso e permanência dos alunos com necessidades 
educativas especiais a Secretaria de Educação de Campinas/SP, entende que ainda 
precisa disponibilizar: a) recursos financeiros para equipar adequadamente as Unidades 
Educacionais com aparelhos e instrumentos didáticos, pedagógicos e terapêuticos; b) 
recursos humanos com especialização em educação especial, bem como oferecer grupos 
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de formação aos seus docentes; c)   desmistificar os preconceitos dos pais de alunos e 
moradores locais sobre as deficiências. 
No entanto percebo que o maior desafio está na forma como a escola se 
organiza e na concepção dos professores que têm ainda expectativas de receber alunos 
com determinadas performances cognitivas, ou melhor, um aluno que atenta a um 
padrão de aprendiz arbitrariamente pré-definido. 
Após a LDB/96, a Secretaria de Educação de Campinas/SP vem enfrentando 
os desafios de uma escola que recebe os mais diferentes alunos. Mesmo ainda 
enfrentando muitos problemas e contradições, presentes no cotidiano escolar, percebo 
avanços na qualidade do ensino infantil, fundamental e supletivo desta rede, no que se 
refere ao fato de que as escolas municipais estão revendo os seus Projetos Pedagógicos, 
pensando nas diferenças de seus educandos. 
Este processo tem sido suscitados pela presença dos alunos com deficiência 
na escola e pelas discussões levantadas pelos profissionais da Educação Especial que 
estão presentes neste contexto. 
A seguir detalharei os serviços oferecidos pela Educação Especial na rede 
municipal de Campinas/SP, fundamentado no documento Política Nacional de Educação 
Especial – MEC/SEESP (1994): 
• formar e treinar multiplicadores para o atendimento educacional 
especializado; 
• propor reciclagem de professores do sistema regular de ensino, nos 
níveis estadual e municipal, visando o cumprimento da determinação do 
artigo 208; 
• estimular a formação de “professores reabilitadores” e “educadores 
infantis”; 
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• promover a especialização de professores para funções de professor 
consultor e professor itinerante;  (p. 76). 
 
 
 
De acordo com Mazzotta (1998): 
A educação dos alunos com necessidades especiais, é importante lembrar, 
tem os mesmos objetivos da educação de qualquer cidadão. Algumas 
modificações são, às vezes, requeridas na organização e no funcionamento 
da educação escolar para que tais alunos usufruam dos recursos escolares 
de que necessitam para o alcance daqueles objetivos. Em razão disso, são 
organizados auxílios e serviços educacionais especiais para apoiar, 
suplementar e, em alguns casos substituir o ensino comum ou regular como 
forma de assegurar o ensino para esse alunado. Tais auxílios e serviços 
educacionais são planejados e desenvolvidos para assegurar respostas 
competentes por parte do sistema e da unidade escolar, ainda que especiais, 
as necessidades educacionais especiais ou diferenciadas apresentadas por 
determinados alunos no contexto escolar em que se encontram. As 
necessidades educacionais especiais são definidas e identificadas na relação 
concreta entre o educando e a Educação Especial e não devem ser reduzidos 
a uma ou outra modalidade administrativo pedagógica como classe especial 
ou escola especial (p. 2). 
 
 
Para o autor existem recursos que podem ser viabilizados pela própria 
escola regular,  de forma direta e cooperativa, e sendo assim cada vez menos 
classes e escolas especiais sejam necessárias, pois o que precisamos é de uma 
escola de qualidade “especial” para todos. A Secretaria Municipal de Educação de 
Campinas/SP já consciente deste movimento procurou então, atender as 
necessidades destes alunos nas turmas regulares e oferece  os  seguintes serviços:  
sala de recursos para deficientes visuais e surdez, professor itinerante, Setor de 
Referência da Educação Especial, os quais detalharei a seguir: 
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1 – Sala de Recursos 
A sala de recursos é um ambiente localizado na própria escola, que conta 
com um professor de Educação Especial com habilitação específica, ou seja, habilitação 
em deficiência visual e surdez. Tal profissional tem à sua disposição materiais e 
equipamentos para o atendimento dos alunos deficientes visuais e surdos em suas 
necessidades específicas e busca cobrir a demanda local e regional. 
Segundo Roque (1996), cabe à sala de recursos, através do professor 
especializado, 
 Prestar assessoria ao professor da classe e ao professor itinerante que 
esteja na Unidade Educacional do aluno. A Sala de Recursos para 
deficientes auditivos tem por objetivo estimular os aspectos lingüísticos, 
sócio-emocionais e cognitivos, através de temas geradores e situações 
vivenciadas: garantir e promover a comunicação desses alunos e suprir as 
necessidades dos alunos em seus conteúdos acadêmicos (p. 12). 
 
Atualmente a Educação Especial conta com o atendimento da sala de 
recursos para deficiência visual na EMEF “Humberto Castelo Branco”, sala de recursos 
para surdos na EMEF “ZeferinoVaz” – CAIC e na EMEI Perseu Leite de Barros, que 
funcionam em dois períodos, manhã e tarde.  
A sala de recursos deve possuir equipamentos e materiais para as finalidades 
específicas a que se destina e o atendimento oferecido deve ocorrer em horário oposto ao 
da matrícula do aluno atendido, em classe regular. 
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2 – Professor Itinerante 
O professor itinerante presta atendimento aos alunos regularmente 
matriculados nas unidades educacionais da SME, é habilitado em Educação Especial e 
cabe a ele elaborar e desenvolver programas voltados às necessidades dos alunos com 
deficiências, orientando os professores da classe comum, no cotidiano escolar para que 
possam trabalhar com maior segurança com seus alunos. 
O professor itinerante vai até às unidades onde se encontram os alunos com 
deficiências, atendendo o número máximo de três unidades, com duração e 
periodicidades variáveis, dependendo do número de alunos e complexidade da 
deficiência. 
A presença do professor itinerante na escola torna-o membro integrante do 
quadro de profissionais da unidade escolar onde estiver. 
O professor itinerante recorre às salas de recursos sempre que precisar de 
materiais, equipamentos e orientações referentes às áreas de deficiência visual e da 
surdez. 
 
3 – Setor de Referência da Educação Especial – SERES 
O Setor de Referência da Educação Especial, criado em outubro de 1995, 
tem como objetivo geral prestar apoio pedagógico ao professor itinerante bem como 
suprir as salas de recursos. Através da promoção e divulgação do acervo de Educação 
Especial, busca-se contribuir para a capacitação, aperfeiçoamento e atualização dos 
professores que atuam nestes serviços de apoio especializado e, também, dos professores 
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da rede regular de ensino. Quanto aos recursos, além da contribuição para estudos e 
aperfeiçoamento, possibilitam o desenvolvimento e a criação de alternativas 
pedagógicas para os alunos com deficiências.  
Para atingir tais objetivos, o SERES divide-se em: Estação de Produção de 
Material Pedagógico, Estação de Dados e Comunicação de Informações da Educação 
Especial e Formação Continuada em Educação Especial com enfoque na intervenção 
pedagógica.  
Estes serviços, citados acima, contavam com 32 professores itinerantes, 
atendendo a 108 escolas, com 143 alunos com deficiência integrados nas escolas 
municipais (Roque; 1996). 
Segundo Pereira (1996): 
A Rede Municipal de Ensino entende que o processo de integração não se 
resume ao ato da matrícula/acesso, nem apenas à convivência social-
permanência, pois é preciso oferecer aos alunos um trabalho pedagógico 
especializado que permita o desenvolvimento de todo o cotidiano escolar   
(p. 14). 
 
Para atender tal objetivo foram celebrados convênios com a Brinquedoteca 
da PUC – Campinas e Centro de Vivência Infantil – CEVI, serviço de referência para 
onde são encaminhados os alunos com transtornos emocionais graves. Além desse 
atendimento, há um trabalho conjunto da Secretaria de Educação com a Universidade 
Estadual de Campinas – UNICAMP, Pontifícia Universidade Católica de Campinas – 
PUC, Universidade de São Paulo – USP e Universidade do Estado de São Paulo – 
UNESP para cursos e outras atividades em parceria.   
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Em 1996, dos 143 alunos atendidos pelo Programa de Educação Especial da 
SME, 40 alunos eram surdos; 19 deficientes visuais; 26 apresentavam deficiência física; 
83 eram deficientes mentais e 11 apresentavam múltiplas deficiências, estando tais 
alunos inseridos nos diferentes níveis de ensino: educação infantil, ensino fundamental 
na modalidade de ensino para jovens e adultos. 
Cabe citar que em maio/2000, foram abertas inscrições para concurso de 
professores e pela primeira vez houve concurso de acesso para professores de Educação 
Especial, através do qual foram oferecidas 80 vagas. Em 30 de junho do mesmo ano foi 
homologado o concurso e foram chamados todos os professores aprovados.  
Atualmente a Prefeitura Municipal de Campinas conta com 112 professores 
especializados, divididos nos diferentes níveis do ensino municipal. 
Segundo o levantamento que realizamos em 2000 do número de alunos com 
deficiência, atendidos pelos professores itinerantes temos na Tabela 1: 
 
TABELA 1 – Alunos com deficiências matriculados nas escolas de ensino regular da 
rede municipal de ensino de Campinas/SP ano 2000 
NAED ADM S/D DM DA DV DF Sínd. Transt. MD Total 
SUDOESTE 6 34 11 8 8 11 9 7 1 95 
LESTE 4 9 5 4 1 11 9 12  55 
SUL 4 27 14 10 11 8 20 7 5 106 
NOROESTE 1 18 12 19 2 12 6 6 1 77 
NORTE 8 26 18 18 2 11 11 9 3 106 
 TOTAL GERAL 439 
 
NAED: Núcleo de Ação Educativa Descentralizada
ADM: Atraso de Desenvolvimento Motor
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S/D: Sem diagnóstico
DM: Deficiência Mental
DA: Deficiência auditiva
DV: Deficiência Visual
DF: Deficiência Física
MD Múltiplas Deficiências
Sínd: Síndromes 
Transt. Transtorno Emocional
 
Outro levantamento realizado no 1º semestre de 2002, o qual podemos 
constatar que houve um aumento significativo, em relação à procura para matrícula dos 
alunos com deficiência, nas escolas municipais. A Tabela 2 apresenta esses novos dados: 
 
 
TABELA 2 – Alunos com deficiências matriculados nas escolas de ensino regular da 
rede municipal de ensino de Campinas/SP ano 2002 
NAED Outros S/D DM DA DV DF PC Sínd. Transt. MD Total
SUDOESTE 22 59 36 16 7 15 9 25 7 16 212 
LESTE 11 14 5 13 6 4 2 6 7 2 70 
SUL 58 52 23 17 35 56 15 29 20 10 315 
NOROESTE 21 9 12 18 4 13 10 10 12 9 118 
NORTE 23 16 22 18 4 12 9 15 14 7 140 
 TOTAL GERAL 855 
PC:              Paralisia Cerebral 
 
Com o presente trabalho me dispus não só a levantar esses dados, mas 
também a conversar com pais, alunos e professores das classes comuns sobre a 
integração dos surdos no ensino regular, na rede municipal de ensino de Campinas/SP. 
Em relação à formação continuada dos professores, a Prefeitura conta com 
vários grupos. Dentre eles, atualmente, há grupos de discussão que enfocam a dinâmica 
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da inclusão dos alunos com deficiência com o intuito de informar os professores sobre 
os direitos legais e também oferecer metodologias de trabalho que possam facilitar esse 
processo, além de adaptações físicas necessárias. 
Há dois grupos de discussão sobre a surdez e suas implicações que 
abrangem, também, o  curso de Língua de Sinais. 
O grupo de formação de deficiência visual trabalha a escrita Braille e 
adaptações de materiais didático-pedagógicos para alunos com esse problema. 
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CAPÍTULO V 
 
 
 
A PESQUISA 
 
 
 
O sábio não é o homem que fornece as 
verdadeiras respostas; é o que formula as 
verdadeiras perguntas. 
 
                                              Levi-
Strauss 
 
 
Após “ouvir” o que a historia nos conta sobre a educação das pessoas surdas 
e com deficiência auditiva, “ouvir” os autores que discutem o assunto e o que postula a 
legislação brasileira sobre a matéria, senti-me em condições de desenvolver a narrativa 
de minha experiência com a educação de surdos, matriculados no ensino regular, 
baseando-me na metodologia da pesquisa participante, qual seja, aquela em que o 
pesquisador, conforme relata Chizzotti (1992), [...] “deve experienciar o espaço e o 
tempo vivido pelos investigados e partilhar de suas experiências, para reconstruir 
adequadamente o sentido que os atores sociais lhes dão a elas” (p. 82). 
A pesquisa participativa ou participante desenvolveu-se especialmente no 
contexto das ciências sociais, na década de 60. Segundo Gianotten e Wit, citados por 
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Silva, (1986), na América Latina, este tipo de pesquisa surgiu do questionamento dos 
educadores de adultos sobre a educação básica e a “educação alienante” e como 
alternativa ao modelo positivista de se pesquisar. 
Na observação participante há convivência do pesquisador com o grupo 
pesquisado e com a realidade a ser estudada, de forma que o primeiro possa apreender 
melhor todos os aspectos envolvidos na situação, suas relações e significados, tendo 
como foco de interesse questões do dia-a-dia escolar. 
A participação na pesquisa, por sua vez, se dá quando o cientista tem um 
compromisso com o grupo pesquisado de modo a fazer parte de sua história, quando a 
pesquisa adquire um sentido político e didático. Assim, há uma participação conjunta 
do pesquisador e do sujeito associada a uma ação cultural, política, social e educacional, 
conforme afirmei anteriormente. 
Porém, importa também saber que todo trabalho de análise da realidade 
escolar, partindo das necessidades e problemas da prática, deve ter uma 
intencionalidade política e educacional, como é o caso do presente texto, que busca 
identificar processos reais, para torná-los mais eficientes e fecundos. 
Para “ouvir” os alunos surdos, atuei como pesquisadora participante. 
Entrevistei-os bem como seus pais, professores e colegas de turma, tendo como objetivo 
primeiro conhecê-los, enquanto aprendizes, e analisar por este prisma a relação destes 
alunos com os demais entrevistados e com o ambiente escolar em que estão inseridos, 
buscando, cuidadosamente, entre os dados obtidos, todos os elementos que pudessem 
auxiliar e enriquecer a narrativa de minha experiência.  
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Segundo Stubbs e Delamont (citado por Ludke: André; 1986), [...] “a 
natureza dos problemas é que determina o método, isto é, a escolha do método se faz 
em função do tipo de problema estudado” (p. 15 – 16). 
 O estudo se desenvolveu em três fases: exploração, decisão e descoberta. 
 A primeira fase envolveu a seleção e definição do objeto de estudo, a 
escolha do local onde deveria ser realizado o estudo e o estabelecimento de contatos 
para o início da coleta de dados. Nessa etapa inicial, também foram incluídas as minhas 
primeiras explorações, visando à aquisição de conhecimentos sobre as implicações da 
surdez na escolarização desses sujeitos. 
A segunda fase caracterizou-se por uma busca sistemática dos dados 
considerados mais significativos para a compreensão e interpretação do objeto a ser 
estudado. Realizei um censo nas escolas municipais que oferecem atendimento nos 
diferentes seguimentos educacionais: educação infantil, ensino fundamental e suplência. 
Após levantar onde estavam matriculados os alunos  surdos, bem como qual era a perda 
auditiva dos mesmos é que elegi os 10 participantes deste estudo, ou seja, os que 
estavam nas séries inicias e que têm surdez severa.  
O terceiro momento consistiu na reflexão sobre a realidade destes alunos, 
quando o meu esforço foi orientado no sentido de encontrar os princípios subjacentes à 
integração da criança surda, inserida na rede regular de ensino, situando as várias 
descobertas num contexto mais amplo, ou seja, na comunidade e sociedade em geral, 
tendo, porém, como fio condutor dos dados colhidos, minha experiência profissional. 
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Vale também apontar que o grupo de alunos, pais e professores, foram 
encarados como composto de sujeitos, parte de um todo em seu contexto natural, 
habitual. Assim foi possível conhecê-los melhor como seres humanos e compreender 
como são as suas visões de mundo. Registrei suas falas, seus comportamentos, através 
de descrições, anotações pessoais e vídeo-gravações. Posteriormente, transcrevi o 
material gravado. Participei ativamente de todos esses momentos, pois estou envolvida 
na vida escolar dos sujeitos, mesmo tendo obtido muitos dados durante a coleta analisei 
os que considerei mais relevantes para a compreensão da temática estudada. 
Como critério para seleção dos sujeitos foi realizado, em 2000, um censo 
dos alunos surdos das escolas de ensino regular da rede municipal Campinas/SP. 
Computei os alunos dos níveis de Ensino Infantil e Fundamental das referidas escolas. 
Os alunos foram reconhecidos por meio de audiometrias fornecidas pelas 
escolas e a maioria freqüentava salas de recursos para surdos. 
Reproduzo esse censo, na tabela que segue: 
 
TABELA 3 – Censo/2000 –Alunos surdos matriculados na rede municipal de 
Campinas/SP no Ensino Infantil e Fundamental 
ESCOLAS IDADE SÉRIE PERÍODO 
EMEI Fazenda Chapadão 7 Pré Tarde 
EMEI Perseu Leite de Barros 4 M 3 Manhã 
EMEF Raul Pila 14 7ª Tarde 
EMEF Narciso Heremberg 13 7ª Intermediário 
EMEF Profª Dulce Nascimento 10 3ª Manhã 
EMEF Profª Dulce Nascimento 15 4ª Manhã 
EMEF Profª Dulce Nascimento 17 5ª Tarde 
EMEI Benjamim Constant 5 Infantil Tarde 
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EMEI  Benjamim Constant 5 Infantil Tarde 
EMEI Roberto Telles Sampaio 3 Maternal Integral 
EMEI Roberto Telles Sampaio 4 Maternal Integral 
CEMEI Recanto das Crianças 7 Pré Tarde 
EMEF Drº João Alves 4 Maternal Integral 
EMEF Drº João Alves 14 4ª Manhã 
EMEF Elza P. de Aguiar 8 1ª Intermediário 
EMEF Leonor Savi Chaib 9 3ª Manhã 
EMEF Maria L. P. de Camargo 13 5ª Tarde 
EMEF Anália C. Ferraz 8 1ª Intermediário 
EMEF Vicente Ráo 10 3ª Manhã 
EMEF Vicente Ráo 14 6ª Intermediário 
EMEF Vicente Ráo 17 8ª Tarde 
EMEF Vicente Ráo 15 8ª Tarde 
EMEF Emilio Miotti 7 1ª Intermediário 
EMEF Emilio Miotti 13 3ª Intermediário 
EMEF Emilio Miotti 14 6ª Manhã 
EMEF Avelino Canazza 15 7ª Tarde 
EMEF Pe. Francisco Silva 13 3ª Intermediário 
EMEF Pe. Francisco Silva 15  4ª Manhã 
EMEF Pe. Francisco Silva 11 3ª Intermediário 
EMEF Edson Luis Chaves 9 3ª Manhã 
EMEF Edson Luis Chaves 18 6ª Vesp. 
EMEF Edson Luis Chaves 17 6ª Vesp. 
EMEF Edson Luis Chaves 8 2ª Manhã 
EMEF Silvia Simões 12 2ª Manhã 
EMEF Silvia Simões 12 1ª Intermediário 
EMEF Silvia Simões 11 2ª Manhã 
EMEF Silvia Simões 9 2ª Manhã 
EMEI Hermínia Ricchi 6 Pré Tarde 
EMEI Hermínia Ricchi 6 Pré Tarde 
EMEI João Vialta 6 Pré Manhã 
EMEI João Vialta 6 Pré Manhã 
EMEF Padre Mélico 18 7ª Integral 
CEMEI Manoel da Silva 5 Infantil Manhã 
EMEF CAIC 10 2ª Manhã 
EMEF CAIC 11 3ª Manhã 
EMEI  CAIC 4 M 2 Manhã 
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EMEI  CAIC 6 Pré Manhã 
EMEF CAIC 16 4ª Manhã 
EMEF Clotilde Barraquet 11 1ª Integral 
EMEF Violeta Dora Lins 10 3ª Manhã 
EMEF Ciro Excel Magro 15 6ª Vespertino 
EMEF Carmelina C. Rinco 9 2ª Manhã 
EMEF Carmelina C. Rinco 13 5ª Vespertino 
EMEF Pres. Castelo Branco 10 6ª Integral 
EMEF Pres. Castelo Branco 9 3ª Integral 
 
Após esse levantamento, foram selecionados para este estudo dez alunos 
surdos das séries iniciais do Ensino Fundamental, que possuem perda auditiva superior 
a 80 decibéis. Esses alunos estavam na faixa etária de 7 a 16 anos, sendo que cinco são 
do sexo masculino e cinco do sexo feminino. 
Organizei as entrevistas realizadas com os alunos, pais, professores e 
colegas de sala na tabela que segue: 
 
Tabela 4 – Entrevistas realizadas em 2000/2001 
Entrevistas Filmadas Transcritas 
Alunos surdos 2 8 
Professores 3 6 
Pais 2 3 
Amigos de sala 4  
 
 
Procedimentos 
Os sujeitos foram entrevistados por mim, após agendamento da visita às 
escolas, respeitando-se a motivação e interesse do aluno de participar da entrevista. 
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Os registros das entrevistas com as professoras, pais, alunos surdos e demais 
alunos da sala de aula foram transcritos. Selecionei alguns sujeitos que autorizaram 
filmagens de seus depoimentos para elucidar este trabalho, observando-se o que 
prescreve o Comitê de Ética do Conselho Nacional de Saúde – Resolução nº 196/96, 
Sobre Pesquisa Envolvendo Seres Humanos. 
Em seguida, colhi depoimentos sobre o que está acontecendo com os surdos 
que freqüentam o ensino regular, no que diz respeito ao desempenho escolar nas suas 
turmas. A intenção foi a de verificar se eles estão tendo aproveitamento, como se 
comunicam com a professora e colegas, quais os recursos lingüísticos mais utilizados e 
mais adequados para cada caso, se a maioria dos alunos foi ou não alfabetizada na 
escola regular ou se já freqüentaram escola especial; se gostariam de ter outro surdo em 
sua classe e qual a preferência deles quanto a cursar a escola regular ou a especial. 
Quanto aos professores, eles se manifestaram sobre como têm enfrentado a 
dificuldade de comunicação com os alunos surdos; que tipos de metodologia utilizam, 
para satisfazer às necessidades do aluno surdo; contam-se com o auxílio do professor 
itinerante e o que acham desse apoio; se participam de grupos de formação oferecidos 
pela rede municipal; como se sentem sendo professores de um aluno surdo; se 
acreditam que o aluno surdo aufere benefícios, quando inseridos em turmas de alunos 
ouvintes e se já lecionaram para alunos com deficiências. 
Aos alunos ouvintes, perguntei como eles se relacionam com o colega 
surdo; o que significa para eles ter um colega diferente (que não ouve) e quais são as 
atitudes da turma em relação a este aluno. 
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Junto aos pais, procurei saber por que fizeram a opção pela escola regular 
para educar seu filho surdo; qual a expectativa que têm em relação ao futuro desta 
criança ou jovem; qual a participação da família nos atendimentos e na escolarização do 
filho; se estão satisfeitos com o atendimento realizado pela escola; qual a importância 
dessa escola na formação de seu filho surdo e como é a aceitação desse filho na família 
e comunidade em que vive. 
De todos esses depoimentos analisei/avaliei o que tem sido útil e adequado 
ao desenvolvimento e aproveitamento escolar do aluno surdo que freqüenta salas de 
aula do ensino regular, para propor contribuições que ampliem cada vez mais a sua 
experiência escolar. 
Entre as expectativas que tenho deste estudo está a de oferecer uma 
contribuição para a efetivação de políticas de educação para o aluno surdo na rede 
oficial de ensino do município de Campinas/SP. 
A intenção é também a de destacar o aluno surdo como titular do direito à 
educação, tal como todos os demais cidadãos do país.  
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CAPÍTULO VI 
 
 
 
MINHA EXPERIÊNCIA NA EDUCAÇÃO DE ALUNOS SURDOS: 
RELATANDO O COTIDIANO ESCOLAR 
 
 
 
Há momentos na vida onde a questão de 
saber se podemos pensar de outro modo 
que não pensamos e perceber de outro 
modo que não vemos é indispensável para 
continuar a olhar e refletir. 
 
                                             M. Foucault 
 
 
Os dados que recolhi para este estudo incluem aspectos significativos de 
minha vida pessoal e profissional; eles compõem o retrato dos vários viéses, influências 
e vicissitudes de meu caminho, na direção de um ensino cada vez mais qualificado para 
o aluno surdo. 
Vou me reportar aos vários acontecimentos que marcaram a minha 
experiência na educação escolar de surdos no ensino regular; vou rever o que vivi nos 
diferentes segmentos educacionais da rede municipal de Campinas, no período de 1998 
até à presente data. A análise desses dados teve como fundamentação à teoria proposta 
por Bakhtin, Vygotsky e Lemos. Para estes autores a linguagem vincula-se a 
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constituição da subjetividade e da consciência humana. Sentindo a importância que a 
interação desempenha na linguagem, mas precisamente uma concepção interacionista de 
linguagem, é que me apoiei nestes autores. 
Desde que a criança nasce o adulto a insere na língua, interpretando os seus 
comportamentos como se fosse linguagem. 
Quanto mais a criança vai adquirindo a capacidade de se expressar pela fala, 
por gestos ou por escrito, e procura compreender a linguagem dos outros, mais seu 
pensamento se organiza e se enriquece. 
Bakhtin (1992) também afirma que: “a verdadeira substância da língua se 
constitui pelo fenômeno social da interação ou das enunciações. A interação verbal 
constitui assim a realidade fundamental da língua” (p. 123). 
Segundo Lemos (1995): 
A criança e o adulto têm papéis complementares. O adulto, enquanto o 
outro, vai interpretar a criança, uma vez que a mesma não tem significantes 
que permitam a ela interpretar seus enunciados e os do interlocutor. Mais 
tarde, é a língua, enquanto Outro que vai interpretá-la. Em outras palavras a 
criança passa da posição de interpretada pela fala do outro, atuante em sua 
própria fala, para uma posição em que é a língua enquanto Outro, que a 
desloca e ressignifica (p. 21).    
 
De acordo com a concepção interacionista da linguagem, na qual este 
trabalho se fundamenta, a atribuição de “sentido” não é uma operação de etiquetagem, 
mas sim o produto de uma relação que cada indivíduo tem com seu locutor  ou 
interlocutor dentro de uma operação que implica uma grande parte de subjetividade. O 
ponto de chegada dentro desse processo não é um procedimento totalmente estabelecido, 
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ou seja, não é simplesmente nomear as coisas; é necessário que haja uma construção da 
linguagem onde os interlocutores busquem sentidos nas relações. 
Este comportamento do adulto independe do fato de a criança ouvir ou não. 
Na verdade nessa época, raramente, os pais têm um diagnóstico da surdez. Quando a 
mãe já sabe que o filho é surdo, esta, através de orientações de profissionais, poderá 
utilizar o quanto antes a língua de sinais, gestos, pantomimas, oralidade ou qualquer 
outro recurso que favoreça sua comunicação com a criança e o mundo. 
Para Vygotsky a linguagem tem duas funções básicas. A principal é a de 
intercâmbio social: é para se comunicar com seus semelhantes que o homem cria e  
utiliza os sistemas de linguagem. Para ele é necessário que sejam utilizados signos, 
compreensíveis por outras pessoas, que traduzam idéias, sentimentos e vontades. 
Tanto Vygotsky, Bakthin e Lemos,  valorizam o papel social, como 
constituinte, como elemento importante na construção do conhecimento. É o outro 
(adulto) como  representante da espécie que vai atribuindo significados para a criança 
através de signos.  
Para Bakhtin (1992) a “dialogia” é o núcleo que fundamenta as interações 
verbais. Ao se referir a ela, ele afirma que: 
Não basta a presença física de dois seres humanos para que a palavra ganhe 
vida no diálogo, é indispensável que o locutor e o ouvinte pertençam à 
mesma comunidade lingüística, e a uma sociedade organizada, sendo 
indispensável que esses dois indivíduos estejam integrados na unicidade da 
situação social, ou seja, que tenham uma relação de pessoa por pessoa, bem 
determinada, definida (p. 122). 
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Certamente o locutor, que é cada um de nós, recebe em partilha as formas 
prescritivas da língua comum, ele não as cria para o seu uso particular, assim como não 
cria livremente os gêneros do discurso, “formas não menos prescritivas do enunciado”. 
Com efeito o indivíduo dispõe,certamente, de formas idênticas às de qualquer 
outro membro da comunidade, mas nenhuma forma, no entanto,  Isto é, nenhuma 
abstração pode ser transmitida a quem quer que seja a não ser na concretude  da relação, 
com todas as nuances sociais, psicológicas ou afetivas pelas quais se perfilamos sujeitos 
singulares. 
As normas, as restrições que regem as formas, constituem o quadro com o 
qual se materializa a multiplicidade de trocas constitutivas pela linguagem. 
Pensando nesta multiplicidade e no locutor que esta presente em cada um de 
nós e que embasada nos autores referidos e na prática educacional que vêem ocorrendo 
no ensino desses alunos, nas escolas em que trabalhei e em que ainda exerço funções 
pedagógicas, é que me coloco como participante deste relato.  
É importante lembrar ao leitor que, no início do segundo semestre de 1998, 
em caráter de substituição, comecei a trabalhar como professora itinerante, na rede 
municipal de Campinas/SP, atuando no ensino supletivo e atendendo a quatro escolas de 
ensino regular. Como professora itinerante, minha função é, entre outras, promover a 
inserção de alunos com deficiências, orientar pais, corpo docente e discente e 
funcionários da escola, contribuindo para que a inclusão ocorra de maneira efetiva 
dentro da Rede, participando de reuniões, trabalhos docentes, grupo de formação para 
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professores e eventos promovidos pela Coordenadoria de Projetos Pedagógicos 
Especiais – COPE. 
Cabe lembrar também, que atuei como professora do Centro de Reabilitação 
Profº Dr. Gabriel O. S. Porto – CEPRE/UNICAMP, no período de março de 1998 a 
julho de 2000, no Programa de Apoio a Escolaridade. Foi durante este período que, 
pouco a pouco, conheci as dificuldades dos alunos surdos, que freqüentam a escola 
regular em um período e, no subseqüente, o CEPRE. Muitas eram as dúvidas em relação 
a aprendizagem dos mesmos, quanto a escrita, a alfabetização, a comunicação que 
utilizavam, relacionamentos com os alunos ouvintes e seus respectivos professores e, 
embora lesse vários autores para esclarecer minhas dúvidas, sentia que ainda era preciso 
estudar mais a respeito da surdez.  
Conquanto soubesse que a prática é importante para se compreender a 
aprendizagem de todo e qualquer aluno, a cada novo dia de aula eu me motivava a 
construir esse conhecimento, recorrendo a teóricos e à bibliografia existente sobre o 
tema. 
Em fevereiro de 1999, atuei em cinco escolas do curso de suplência II da 
rede municipal de ensino de Campinas/SP. Foi como professora itinerante da EMEF 
Clotilde B. Von Zuben, que tive contato com alunos adultos surdos. Atendia neste 
período a três alunos surdos, sendo dois com anacusia bilateral (perda superior a 80 dB), 
usuários da Língua Brasileira de Sinais. Pude, então, conhecer a produção escrita destes 
alunos, constatar as suas dificuldades lingüísticas e textuais em relação à Língua 
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Portuguesa. A outra aluna tinha perda auditiva leve (25 a 40 dB) utilizava Aparelho de 
Amplificação Sonora Individual – AASI e comunicava-se através da oralidade. 
No que se refere ao relacionamento entre estes alunos e seus respectivos 
professores, posso dizer que havia entre eles uma comunicação satisfatória, pois eles 
faziam leitura oro-facial, utilizavam-se da escrita e contavam com alguns colegas 
ouvintes da turma que já eram usuários da Língua de Sinais, aprendida com o próprio 
colega surdo. 
Com os professores dessa escola o meu contato maior era nas reuniões 
semanais. Procurei orientá-los de maneira a facilitar o ensino dos conteúdos acadêmicos. 
Mas, aos poucos, verifiquei que eles continuavam inseguros e resolvi participar das suas 
aulas, pois assim poderia apoiá-los mais adequadamente a respeito do desempenho dos 
alunos surdos, diante da aquisição dos conteúdos curriculares. Para isto, contudo, foi 
necessário que os professores aprendessem a Língua de Sinais, pois este recurso 
lingüístico é indispensável para se enfrentar as dificuldades dos alunos surdos, na escola. 
Lacerda (1998), aponta que vários estudos sobre a importância da Língua de 
Sinais já foram realizados por Behares (1987); Marchesi (1987); Ferreira Brito (1993). E 
a autora afirma:  
A criança surda vai ter uma chance maior de se tornar intérprete/produtor 
eficiente, se houver um uso efetivo de sinais em seu meio, pois, a partir do 
uso de uma Língua de Sinais ela pode se constituir como um interlocutor 
‘pleno’ (p. 136). 
 
O professor itinerante presta atendimento aos alunos com deficiência, 
regularmente matriculados nos diferentes seguimentos da rede municipal de 
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Campinas/SP, auxilia o corpo docente, pais e os demais profissionais. Participar desta 
função levou-me a questionar vários aspectos relativos à inclusão e, mais precisamente, 
a inclusão dos surdos. No final do primeiro semestre de 1999, constatei que existem 
outras questões que também devem ser levadas em consideração, quando se têm  alunos 
surdos  inseridos nas classes comuns.  
Não é só o conteúdo acadêmico que deve ser levado em conta, pois existem 
outros problemas que dificultam o aproveitamento escolar do aluno surdo nas turmas de 
ouvintes. Um desses problemas é a avaliação do aproveitamento escolar.  
No Conselho de Classe da EMEF Clotilde B. Von Zuben, os professores 
tinham dúvidas quanto a aprovação dos seus alunos surdos. Eles me indagavam sobre 
como iriam avaliá-los. Seria pela freqüência? Pela participação ou pela aquisição do 
conteúdo?  
Sabemos que os critérios de avaliação utilizados pelas escolas atualmente 
não conseguem atender nem aos alunos ditos normais e, então, acalmei-os, referindo que 
muitas dúvidas existem a este respeito e outras estariam por vir, porque é muito difícil 
redimensionar nossas práticas escolares para ensinar os alunos surdos que, 
anteriormente, eram atendidos pelas instituições especializadas. A decisão de aprovação 
ou não do aluno com uma deficiência ou com dificuldades de aprender não pode ser do 
professor itinerante; ele traz contribuições, levanta questionamentos, porém esta decisão 
compete ao corpo docente da escola assumir.  
A fim de esclarecer mais adequadamente os professores nesse sentido, 
perguntei à professora de Português, como ela via a atuação de sua aluna surda em sala; 
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como era o relacionamento desta aluna com os demais alunos e se a professora achava 
que aquela aluna tivera oportunidades de aprender com os demais colegas ouvintes, 
naquele ano letivo.  
Ela relatou-me que apesar da minha permanência na escola ser semanal, sem 
a minha presença seria praticamente impossível chegar ao entendimento da avaliação e 
do aproveitamento desses alunos. A minha atuação transmitia a todos segurança, não só 
aos que tinham alunos surdos, mas a toda a escola. Ela também afirmou que tinha valido 
a pena que  insistisse na sua  integração, pois a sua aluna conseguira o rendimento 
esperado e era uma jovem totalmente integrada à sua turma. Disse-me que: “o maior 
resultado obtido, acredito que tenha sido o nosso, de podermos partilhar do dia-a-dia 
dessa aluna e aprendermos com ela e com sua limitação”. 
De fato, a integração desta aluna na turma do 4º Termo “B” fez com que os 
demais colegas da classe aprendessem a Língua de Sinais, motivados que estavam para 
se comunicar com ela. A professora de Português manifestou-se a respeito, dizendo-me: 
“pudemos crescer dentro de um universo de silêncio que não conhecíamos e descobrir 
que falar é muito mais do que emitir sons organizados e harmônicos. Falamos com 
gestos, com os sinais, com os olhos e ouvimos com a alma. Essa nossa aluna ensinou-
nos que o surdo não é simplesmente um deficiente, mas alguém que possui uma 
linguagem diferente”. 
Pelo depoimento dos professores, apesar do pouco tempo que dediquei 
àquela escola, percebi que meus objetivos tinham sido atingidos, ou seja, eles haviam 
compreendido que a aluna tinha condições de assimilar os conteúdos curriculares 
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estipulados e que fora oferecido a ela a oportunidade de estar e de aprender entre jovens 
da sua mesma faixa etária. Mais do que isso, a escola e os professores assumiram-na 
como sendo uma aluna da escola, pertencente aquele grupo.  
Esta jovem sentiu-se tão segura, que participou do processo seletivo para 
cursar o ensino técnico, junto com os outros alunos da sua turma. Durante a realização 
da prova, pude auxiliá-la como intérprete de LIBRAS. Embora não tenha conseguido ser 
aprovada nesse concurso, sei que ela se sentiu satisfeita por poder realizar a prova. 
Atualmente, está concluindo o ensino médio e já ingressou no mercado de trabalho, no 
início de 2002. O emprego, infelizmente, tem dificultado a suas idas à sala de recursos, 
por incompatibilidade de horários. 
Este outro caso, em particular, chama a atenção para os motivos que levam 
os alunos aos cursos de suplência. Deficientes ou não, eles foram excluídos da escola e 
nela reingressam para conseguir um lugar no mercado de trabalho. Esse lugar exige um 
certificado e eles retornam para conseguí-lo. Não podemos mais uma vez, desapontá-los, 
tendo em vista que muitos destes alunos já freqüentaram instituições  e ao chegarem no 
ensino regular já estão em idade avançada, para cursarem as séries iniciais de 
alfabetização, são então encaminhados para educação de jovens e adultos. Este é um dos 
fatores que contribui para que tivesse contato com alunos surdos nos cursos de suplência 
em 1999.  
No ano seguinte, ou seja, em 2000, atuei como docente na EMEI Celisa 
Cardoso do Amaral e EMEF Geny Rodrigues, no primeiro semestre. Atendi a alunos 
com deficiência, mas nenhum deles com surdez. No segundo semestre, após aprovação 
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no concurso de professores da rede municipal de ensino, efetivei-me no 1º Centro 
Supletivo “Profº Sérgio Rossin”. Pela primeira vez, desde que iniciei na rede municipal 
de Campinas como professora itinerante, iria trabalhar em uma única escola! 
Nesse Centro assisti a dois surdos e a quatro alunos com deficiência, sendo 
três deficientes mentais e um cego. 
Um dos alunos surdos freqüentava o 1º Termo “C” e já tinha sido retido no 
1º semestre. Quando me apresentei a este aluno, ele ficou contente em saber que eu 
também me expressava em Língua de Sinais. Durante o semestre, fizemos muitas 
leituras, interpretações de textos e ele avançou na produção escrita de textos. Além deste 
trabalho individualizado, a escola propiciou-me espaços de discussão, no horário de 
Trabalho Docente – TD, para que eu pudesse auxiliar os professores que lecionavam na 
turma daquele aluno. Nessas oportunidades, pude exemplificar a produção escrita de 
surdos, mostrar a interferência da LIBRAS na compreensão da estrutura da Língua 
Portuguesa  e, por haver muita colaboração de todos os docentes e amigos da classe, foi 
possível que este aluno surdo fosse promovido! 
Devo acrescentar que foi uma experiência agradável a que vivi nesse Centro 
e, pela primeira vez, senti que era parte do corpo docente de uma escola. Eu era 
convidada para palestras, mostras de trabalhos, teatros, formatura e percebi que os 
professores me respeitavam. Esse respeito também foi estendido aos alunos surdos aos 
quais eu atendia e foi possível mostrar ao grupo que, embora os dois alunos fossem 
surdos, cada um tinha a sua capacidade de aprender, ou seja, cada um tinha suas 
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peculiaridades e que, portanto, não se pode fazer generalizações. Finalizei, então mais 
um semestre letivo e outra escolha de escola estaria por vir.  
No início do ano de 2001, tendo então escolhido a sala de recursos em que 
estou atuando até a presente data, na EMEF Profº Zeferino Vaz – CAIC, estabeleci 
contato com pais e com os professores de alunos surdos. Também atuei como professora 
itinerante da FUMEC – Fundação Municipal de Ensino Comunitário de fevereiro a 
dezembro 2001, no mesmo ano. 
Na unidade educacional CAIC, como não tínhamos orientador pedagógico, a 
Direção solicitou às professoras itinerantes que utilizassem os horários de TD para 
discutir a inclusão dos alunos com deficiência e dos surdos na escola. 
Nesses encontros semanais, foram apresentados vídeos, fizemos discussões, 
palestras, oficinas etc, abrangendo todas as áreas da Educação Especial: Deficiência 
Mental, Surdez, Deficiência Física e Visual. 
No 2º semestre de 2001, fui convidada para coordenar um grupo de 
formação na FUMEC, cujo público alvo eram professores e coordenadores de núcleos, 
que tinham alunos surdos inseridos em suas turmas.  
O grupo era composto por 15 professores e cinco coordenadores de núcleos 
e durante nossos encontros foram lidos relatos de alunos surdos adultos e suas trajetórias 
educacionais, depoimentos de mães desses alunos que mostraram ao grupo quão difícil 
foi a confirmação da surdez dos filhos e como tem sido a luta por mantê-los na escola 
regular e, mais do que isso, quais as dificuldades que enfrentam para inserí-los na 
sociedade.  
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Nosso objetivo com o referido grupo de formação era oportunizar 
conhecimentos teóricos relativos à surdez e suas implicações no contexto escolar, além 
de chamar atenção das pessoas envolvidas neste processo sobre o respeito aos direitos de 
cada um dos alunos e, em especial, os das pessoas surdas, que estiveram excluídas das 
escolas regulares e institucionalizadas, até então. 
Estou convencida de que a construção de uma escola de qualidade para os 
que até agora foram deixados a margem passa também pela voz dos professores, que têm 
de tomar a palavra, e não deixar que os especialistas tomem seus lugares no decorrer do 
processo ensino/aprendizagem. 
Santos (1997) afirma:  
Os especialistas são bem vindos, mas no sentido de estar ajudando o 
professor a crescer, instrumentando suas relações pedagógicas, e fazendo o 
próprio professor competente em sua sala de aula em seu fazer e em ser 
capaz de tomar as iniciativas necessárias (p. 131). 
 
Diante disso é que procuro retornar aos anos anteriores, em que atuava como 
professora itinerante. Eu me aproximava dos professores com os quais trabalhava e, ao 
orientá-los, passei também a repensar a minha prática e a me questionar sobre até que 
ponto tais orientações facilitavam a aprendizagem dos alunos surdos. 
Eu encontrei alguns professores que se mostravam solícitos, aceitavam as 
minhas sugestões, porém, não as colocavam em prática. Essa atitude é evidente no 
desabafo de uma professora: [...] “o aluno deveria aprender a falar e não o professor da 
sala comum aprender a Língua de Sinais, pois acredito no oralismo”. 
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Encontrei também professores preocupados com a aprendizagem de alunos 
surdos que, ao pensar em uma metodologia adequada para esses alunos, favoreceram a 
aprendizagem de todos os alunos da turma.  
O fato deste aluno estar freqüentando a classe comum levanta e elucida 
várias questões educacionais que ocorrem em nosso cotidiano escolar, fazendo com que 
os professores repensem suas práticas. 
Gesueli (1988) em pesquisa que avaliou a aquisição da escrita por crianças 
não ouvintes concluiu que: 
As crianças e eu sentimo-nos à vontade para produzir gestos, fala, 
dramatização, e tudo o que fosse necessário para nos fazer entender e isto 
nos levou a um processo de grande descoberta. Na medida em que 
interagíamos em sala de aula, começamos a falar sobre diferentes assuntos. 
Descobri que as crianças eram capazes de entender e ‘falar’ sobre qualquer 
assunto, inclusive sobre experiências que não vivemos juntos. Naturalmente 
encontrávamos, vez ou outra, dificuldade na comunicação, pois as crianças 
não possuíam a linguagem oral e nem a de sinais de maneira sistemática. 
Eu, como ouvinte/falante adulta tinha domínio da modalidade oral, mas 
tateava apenas, na modalidade gestual. Mas, com boa vontade de ambas as 
partes, pudemos nos compreender e trocar experiências. Deixei de vê-las 
como crianças limitadas, com as quais era preciso medir as palavras e temas 
a serem abordados. Não era mais necessário trabalhar somente sobre coisas 
visíveis, presentes e concretas. Deixei de vê-las como ‘deficientes auditivos’ 
e elas se tornaram para mim ‘não ouvintes’ (p. 175). 
 
Por acreditar que o conhecimento não se constrói linearmente e que a escola 
é um dos espaços privilegiados para se entender e tirar proveito das diferenças de 
saberes, experiências, tipos e níveis de conhecimento, tamanha é a diversidade a que ela 
atende, é que comecei a aproveitar todas as situações possíveis para ensinar. 
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Preocupo-me em mostrar aos professores e aos pais como consigo, por 
exemplo, produzir textos com alunos surdos, utilizando manchetes de jornais ou algum 
acontecimento marcante noticiado pela televisão, ou da vida de cada um de nós. 
Silva (1998) esclarece: 
É preciso deixar claro para os alunos surdos que no discurso oral (ou 
gestual) o interlocutor, presente fisicamente, é ativo. Os participantes da 
interlocução dividem um contexto temporal e espacial que lhes permite 
indicar ou reorganizar a exposição. Há então a possibilidade de pedir 
esclarecimentos ou mesmo voltar a um tópico que fora abandonado 
anteriormente, pois os recursos utilizados pelos interlocutores não são 
apenas os propriamente lingüísticos. Há a utilização e expressões faciais que 
muito ajudam na compreensão dos enunciados. 
Já a escrita, por não dispor dos dados do contexto e da situação de 
interação em que audiência e produtor estão presentes, necessita suprir a 
falta de tais elementos extratextuais de forma a garantir a inteligibilidade do 
texto. O texto escrito deverá permitir a sua leitura e por isso deve ser claro, 
objetivo e coerente para que sirva a esse propósito. 
Portanto, escrever não é apenas traduzir a fala em sinais gráficos. A escrita 
não é o ‘espelho’ da fala e o fato de os alunos (ouvintes) terem dificuldades 
na produção de textos escritos não significa que tenham as mesmas 
dificuldades na sua produção oral. Isso mostra que a linguagem escrita tem 
suas próprias regras e que recursos específicos devem ser dominados para 
se ter algum sucesso na produção de textos escritos (p. 26 – 27). 
 
Após o atentado às torres gêmeas do Word Trade Center, em 11 de setembro 
de 2001, um dos alunos entrou na sala e desenhou na lousa os prédios sendo atingidos 
pelo avião e, em seguida, a explosão. Conversamos sobre o assunto, fizemos muitos 
desenhos, elaboramos textos nos quais percebi o prazer que ele tinha em escrever, 
quando havia espaço para expressar as suas opiniões, sentimentos, idéias sobre um 
assunto de seu interesse. Eis aí uma prática pedagógica que estende seus benefícios a 
todos os alunos e não apenas aos alunos surdos. 
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Sem querer ser um destes especialistas, que criticam e nada fazem para 
melhorar as rotinas escolares, acabei tornando-me uma parceira do processo escolar 
deste aluno. Digo parceira, porque, ao assumir a sala de recursos, passei a interceder e a 
acompanhar de perto os alunos surdos, que vinham até mim com seus cadernos, livros e, 
quase sempre, nesta situação: “A professora deu essa lição hoje, mas eu não entendi 
nada!”. 
Creio que parte dessa dificuldade está relacionada com o grande número de 
alunos na sala de aula, o não domínio da Língua de Sinais pelo professor e a falta de 
intérprete na sala de aula, pois por eu conhecer a LIBRAS foi possível esclarecer as 
dúvidas dos alunos.  
Ferreira Brito (1993) relata que: 
Na sua experiência com surdos apenas oralizados a comunicação é 
gratificante apenas quando se trata de situações mais corriqueiras, tais 
como introduções conversacionais e observações sobre o tempo e o 
ambiente. Nessas situações, os surdos advinham muitos mais os significados 
do que está sendo dito do que propriamente decodificam a fala do 
interlocutor, com raríssimas exceções. Tão logo a conversa se envereda por 
caminhos mais abstratos e mais inesperados, menos chance de compreensão 
mutua em língua oral terão os surdos (p. 88 – 89). 
 
Para que esta comunicação seja efetiva a autora afirma que: 
A Língua de Sinais para os surdos é condição primordial, pois ela possui 
regras próprias e é tão completa quanto qualquer língua oral. Apresenta 
estrutura sistemática em todos os níveis lingüísticos e permite a tradução de 
qualquer assunto ou conceito. Expressa sentimos, estados psicológicos, 
conceitos concretos e abstratos e processo de raciocínio (p. 90). 
 
Minha parte, no atendimento da sala de recursos, na maioria das vezes, 
consistia em conseguir que os alunos atribuíssem sentido ao que lhes fora ensinado, para 
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que conseguissem compreender e apreciar esses entendimentos. Interagindo com eles, 
criei vínculos afetivos com esses alunos, vínculos estes que transformaram o nosso 
cotidiano escolar. 
Não me foi estranho ouvir de um aluno, quando ele começou a entender os 
textos, afirmar: “foi na 3ª série que entendi a lição; antes eu copiava do meu amigo”. É 
justamente nesta série em que os professores começam a trabalhar com a compreensão 
de textos, que trabalho com enunciações completas com alunos surdos. Nessa fase de 
escolarização muitos alunos surdos e outros que, por outros motivos, não se encaixam 
nas normas da escola quanto ao domínio da língua, são excluídos. 
Um dos alunos com quem trabalhei e que freqüentava a 4ª série em 2002, 
tinha que analisar e interpretar o poema Canção de Exílio. Perguntei-lhe se havia 
entendido o poema, para poder responder às questões propostas por sua professora. 
Procedemos, então, à leitura do poema, mas quando eu o questionei sobre qual era o 
significado da palavra palmeiras, no verso, ele me respondeu com o sinal de 
“Palmeiras”, time de futebol paulista! Então eu lhe expliquei que a palavra palmeiras, 
naquele poema, referia-se a uma árvore da qual o autor do poema, por estar longe de sua 
terra natal, tinha muita saudade. Um outro equívoco foi em relação à palavra “sabiá”, 
que ele prontamente leu e fez o sinal de “saber”. Tive também de explicar que existe 
“sabia” pretérito imperfeito do verbo saber, mas que no poema a palavra levava um 
acento agudo na última letra, dando àquela palavra um outro sentido, qual seja, o nome 
de um pássaro da nossa fauna. 
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Fatos semelhantes a estes ocorreram também com outros alunos surdos. Nós, 
os ouvintes, recebemos a Língua Portuguesa pronta para ser usada, mas vamos operando 
sobre as palavras e compreendendo seus diferentes significados, conforme o contexto 
em que se inserem. 
Smolka (1995) esclarece: 
Os movimentos espontâneos da criança começam a se organizar e tornam-se 
gestos precisamente num sistema de relações, de significados e 
interpretações sociais. É nessa reciprocidade que se desenvolve o discurso 
narrativo na criança (p. 41).  
 
No geral, o aluno surdo aprende as palavras por elas mesmas e fica limitado 
no uso da Língua Portuguesa. Esta limitação é uma das causas do fracasso escolar dos 
surdos.  
Tal dificuldade é motivo para que um aluno surdo fique dois anos 
consecutivos em uma mesma série escolar? Ou que tenha de aprender em uma escola 
especial para surdos, como hoje se preconiza? 
Veja o que me disse uma mãe de um aluno surdo a esse respeito: “a escola 
especial foi boa para minha filha, ela aprendeu muita coisa, mas lá ela permanecia dois 
anos na mesma série e hoje ela já estaria na quarta série, só que ela ainda está na 
segunda. Lá ela estava bastante acomodada, mas na escola comum ela avançou muito. 
Minha esperança é que, ao estar na escola, as outras crianças entendam o problema 
dela e possam tratá-la como uma pessoa normal. Espero também que ela continue tendo 
uma outra professora boa, ou do mesmo nível dessa que está com ela hoje, pois com 
esta professora ela avançou muito”. 
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No mundo do som tudo parece girar em torno do invisível, onde não se vê, 
mas apenas se sente e se pensa. Já no mundo do silêncio, existem apenas imagens, que 
ora estão paradas, ora se movimentando, segundo a ordem do tempo e do espaço. 
Sacks (1990) relata como se sentiu uma criança que perdera a audição aos 
sete anos de idade: 
(Minha surdez) se tornou mais difícil de se perceber porque desde o início os 
olhos inconscientemente começaram a traduzir o movimento em som. Minha 
mãe passava a maior parte do dia ao meu lado e eu entendia tudo o que ela 
dizia. Por que não! Sem saber, eu estivera lendo a sua boca durante toda a 
minha vida. Quando ela falava, eu tinha a impressão de que ouvia sua voz. 
Foi uma ilusão que persistiu mesmo depois que eu soube que não passava de 
uma ilusão. Meu pai, meu primo, todas as pessoas que eu conhecia 
mantinham suas vozes fantásticas. Que eram imaginárias projeções de 
hábito e memória, foi uma coisa que não me ocorreu até deixar o hospital. 
Um dia eu conversava com o meu primo e ele, num momento de inspiração, 
cobriu a boca com a mão enquanto falava. Silêncio! De uma vez por todas, 
compreendi que não podia ouvir quando não podia ver (p. 121 – 122).  
 
Quando a pessoa que vive no mundo do silêncio toma conhecimento do 
outro mundo - do som, tenta comunicar-se com o mesmo. Usa a sua linguagem, pois a 
do outro lhe é muito complexa. Quando está em comunicação com o mundo do som, fica 
em estado de alerta. Já no seu mundo, relaxa e comunica-se espontaneamente. 
Podemos identificar quatro principais identidades surdas, que se contradizem 
uma em relação as outras, cada uma das quais nos proporciona uma visão da existência 
das demais, ou seja: 1) identidade surda, em que o sujeito incorpora em menor ou maior 
grau a representação da mesma. Geralmente é representativa dos líderes dos movimentos 
surdos; 2) identidade surda híbrida, que é quando o surdo nasce ouvinte e se torna surdo; 
3) identidade surda flutuante (vinda do oralismo) em que o sujeito não consegue se 
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identificar com surdos; 4) identidade de transição, onde os surdos deixam a identidade 
flutuante e projetam-se na identidade surda. 
Perlin5 (2000) afirma que: 
A política da identidade surda se desenvolve e se transforma no seio da 
comunidade surda, e mais amplamente quando existe o movimento surdo. 
Esse movimento pode ser caracterizado com a oportunidade de constituir-se 
no movimento de fragmentação de identidades contraditórias, o impacto com 
a assimetria do poder surdo (p. 26). 
 
Na entrevista de uma aluna surda, ela acha bonito o mundo do som, mas 
muito complexo e difícil de conviver: “eu não escuto, procuro perder a minha 
identidade de surda para ler nos lábios das outras pessoas, falar e comunicar-me em 
Português, para assim, num todo, poder transmitir algo”. 
Será possível conciliar mundos tão diferentes?  
Parto do princípio de que não se perde a identidade, mas se forma um elo, 
uma ponte entre dois mundos, quando se respeitam as diferenças lingüísticas. O surdo 
sentindo-se respeitado também respeita a cultura do ouvinte e procura conhecê-la. O 
desejo da comunicação é o primeiro passo que leva à troca de experiências entre ambas 
as culturas. 
Uma de minhas alunas está trabalhando em uma lanchonete em um 
shopping, atualmente. Segundo o gerente do estabelecimento, ela é uma funcionária 
dedicada, que atende às necessidades da empresa e o fato de tê-la no quadro de 
                                                 
5 Glades Teresinha T. Perlin. A primeira surda brasileira a obter título de Mestre pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, 1998.  
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funcionários possibilitou a contratação de mais dois funcionários surdos, na mesma 
lanchonete. 
Ela não atende ao público, não pela falta de capacidade para tal, mas pela 
falta de conhecimento de LIBRAS das pessoas com quem trabalha. 
Sabendo-se que o aluno surdo é inteligente e que o desenvolvimento da 
linguagem não depende da audição, o que lhe falta é a oportunidade de “comunicar-se” 
de forma adequada.  
É possível a uma criança surda adquirir conhecimentos, seguindo a mesma 
trajetória da criança ouvinte, contanto que a criança surda tenha acesso a LIBRAS, o 
mais precocemente possível; assim a criança surda poderá se sentir como as outras 
crianças, fazer perguntas e obter respostas de pais, de professores e de outras pessoas, ou 
seja, a curiosidade desta criança será satisfeita e seus interesses e necessidades 
atendidos.  
Comunicar-se, seja pelos sinais ou pela fala, quando não se ouvem sons e 
quando se vive em uma sociedade, que por sua dinâmica econômica e política, divide e 
individualiza as pessoas, isolando-as em grupos homogêneos, é uma façanha, uma 
proeza fantástica! 
Queremos que os surdos se integrem à sociedade dos ouvintes. Usando 
LIBRAS desde cedo, eles assimilarão os conhecimentos, desenvolvendo-se cognitiva e 
emocionalmente. Esta língua, que é a sua primeira língua, facilitará a aprendizagem da 
Língua Portuguesa, que poderá ser adquirida através da escrita e leitura ou da fala e 
leitura labial.  
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Lacerda (1998) coloca que: 
É através da Língua de Sinais que o surdo pode ter um desenvolvimento de 
linguagem pleno e que os problemas podem ser minimizados. O trabalho 
pedagógico precisa ser verdadeiramente sustentado por maneiras de 
inclusão efetiva da Língua de Sinais na educação (p. 145).  
 
Tenho uma outra aluna surda, que freqüenta o CAIC. A referida aluna 
sempre freqüentou a escola regular, é usuária da Língua de Sinais, extrovertida e 
participa das atividades da sala de recursos, desde o início do ensino fundamental. Nos 
dois últimos anos, esteve sob a minha orientação. Acrescento ainda que meu primeiro 
contato com ela foi em novembro/2000, por ocasião da coleta de dados da pesquisa. Esta 
aluna é muito espontânea, freqüenta outra escola da Prefeitura, e interage muito bem 
com todas as pessoas com quem fez amizade na EMEF do CAIC. 
A princípio ela não gostava de estudar, de fazer leitura e interpretação de 
textos; dizia-me que o Português era muito difícil! Mas já superou suas dificuldades com 
a leitura de textos que fizemos conjuntamente, nas quais procurei mostrar-lhe a 
importância da escrita e sua finalidade. Passou a se dedicar mais aos estudos, quando 
compreendeu tudo isso. Em 2003, ela freqüentará a 6ª série do ensino fundamental! 
O progresso escolar desta aluna é significativo, conforme relato da 
professora itinerante, com quem estabeleço contatos freqüentes. A professora da turma 
se queixa de que a aluna gosta de conversar muito, fato que é compreensível, pois os 
colegas de sala são seus companheiros, desde as séries inicias da escola. E muitos já 
conhecem a Língua de Sinais, sendo estes que, no início do ano letivo, servem de 
mediadores nas comunicações iniciais entre os novos professores e essa aluna surda. 
 102  
Numa tarde, ela apareceu na escola com um amigo. Perguntei-lhe quem era 
ele e se ela não ia apresentá-lo a mim. Ela me disse que o nome dele era L. e que 
também era surdo. Em seguida, perguntou-me se ele também poderia freqüentar a sala 
de recursos, porque tinha dificuldades com a Língua Portuguesa e como eu a ajudava, se 
poderia ajudá-lo também. 
Respondi-lhe afirmativamente, mas era preciso conversar com a mãe do 
rapaz ou com o seu responsável. Minha surpresa foi ainda maior, pois no dia seguinte ela 
voltou a me procurar com a mãe do menino. 
Conversei com a mãe de L. e soube que ele estava matriculado em uma 
escola estadual, em classe comum. A partir desse dia, ele também passou a freqüentar a 
minha sala de recursos. Fiquei muito contente ao verificar que as situações por nós 
vivenciadas na escola deram a esta aluna o conhecimento de sua realidade e, mais que 
isso, a idéia de ajudar o amigo, na busca de oportunidades melhores de aprender.   
Ao entrevistar a professora que alfabetizou esta aluna, ela referiu que não 
tivera, anteriormente, experiência com alunos surdos, e que não conhecia as instituições 
que os atendiam, mas presumia que estas deveriam oferecer uma certa orientação e 
profissionais que dominassem a linguagem destes alunos, favorecendo-os no aspecto 
cognitivo. Afirmou, em seguida: [...] “a impressão que tenho, é que no ensino regular 
não tem todo este aparato científico e tecnológico. A escola não está preparada para 
receber os alunos com deficiências; tem muita coisa a melhorar e existem professores 
que, por não terem uma formação específica, nada fazem para favorecer a 
aprendizagem do aluno com deficiência”. 
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Considero as iniciativas tomadas por esta aluna e o seu progresso escolar, 
como resultado de uma busca, de uma provocação, de um trabalho, em que ofereço 
elementos e/ou situações para que os alunos possam elaborar respostas aos problemas 
que vivem, superando as contradições e dificuldades do cotidiano. 
Narro na seqüência um outro episódio, que ilustra meu modo de agir na 
escola. Isto ocorreu com um aluno surdo, que freqüenta a minha sala de recursos. 
Numa manhã, eu estava na sala de recursos, quando ouvi batidas na porta. 
Fui verificar quem se anunciava e eram dois amigos desse aluno, que vieram até à minha 
presença por solicitação da orientadora pedagógica da escola, pedindo meu 
comparecimento na Diretoria. 
Chegando lá, deparei-me com o aluno surdo e seu amigo C., ambos alterados 
por um desentendimento que havia ocorrido entre eles. Solicitei calma e perguntei ao 
aluno surdo o que tinha acontecido. Ele me respondeu que o seu amigo o havia agredido. 
Questionei-o sobre o motivo e ele, encabulado, revelou que tinha desenhado o amigo na 
lousa, fato que gerara o desentendimento. 
Para esclarecer o leitor, este aluno surdo tem uma habilidade surpreendente 
para desenhar e o fato que gerava o problema tinha a ver com a caricatura que ele fizera 
de C., uma personificação real do amigo obeso. 
Conversei com este aluno sobre a questão do respeito ao próximo, pois, se 
ele não gostava de ser chamado de surdo, então, seu amigo também tinha o direito de 
não ser reconhecido com o gordo. 
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Esclarecida a situação, ambos se desculparam e voltaram à sala de aula. Este 
fato demonstra que na relação entre esses alunos não levei em consideração o 
“coitadinho” do aluno surdo, ou seja, ele teve de assumir as conseqüências de seu ato, 
que ofendeu o seu colega. A escola regular é o lugar certo para que todo o protecionismo 
seja evitado. 
Uma das mães afirmou com relação à escola regular o que segue: “Por 
acreditar na minha filha, por não ter medo de errar e voltar atrás, se for preciso, é que 
optei pela escola regular e este foi o primeiro passo que minha filha deu para o 
mundo”. 
É necessário que a família e a sociedade auxiliem a integração do aluno 
surdo, para que se torne um aluno como os demais alunos e, no futuro, um ser humano 
socialmente produtivo, autônomo e responsável. 
A maioria das famílias tem que ter a clareza que é na escola e em espaços 
abertos a todos que seus filhos terão elementos para construir sua identidade. Existe 
ainda, contudo, a tendência de os pais superprotegerem seus filhos, tendo eles surdez ou 
qualquer dificuldade marcante para aprender.  
Voltando ao caso dos dois colegas acima, a escola, que cumpre suas funções 
de formadora das novas gerações, estabelece deveres e direitos a serem respeitados e 
cumpridos por todos, indistintamente, e situações como esta não ocorrem com 
freqüência nas escolas especiais, onde os encontros e embates com as diferenças 
inexistem. 
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O cotidiano escolar dos alunos surdos também é ainda muito marcado pelo 
preconceito. Os pais percebem situações geradas pelo preconceito e esta percepção está 
presente nesta fala de um deles: “O preconceito, a falta de conhecimento das pessoas 
em relação à surdez, a rejeição na família são fatores que me causam pesar! O grande 
problema da surdez não é a falta de comunicação, é a falta de informações por parte da 
sociedade”. 
Uma das mães manifestou-se sobre o preconceito e a reação dos pais para 
eliminá-lo: “Uma coisa que eu sempre comento, entre nós, os pais, é não ver a surdez 
como problema, não ficar questionando, mas trabalhar, fazer alguma uma coisa em 
relação ao filho, pois sem a segurança, a Língua de Sinais, a leitura labial é difícil de 
enfrentar [...] porque as outras pessoas percebem a insegurança da gente e, se a gente 
não aceitar a condição deles como surdos, as outras pessoas também não vão aceitar. 
Tem que ser em todos os locais. Se você estiver no ônibus, no mercado, onde você for, se 
estiver fazendo sinais, falando, fazendo a Língua de Sinais, sendo bem concreta e 
objetiva, [...] assim as pessoas vão se acostumando. A minha insegurança passava para 
as pessoas. Quando eu e minha família, pais, irmãos começamos a ver ele como 
indivíduo, da maneira dele, com sua limitação, as pessoas também viram. Hoje não tem 
mais aquela coisa de falar que as pessoas estão me olhando de maneira preconceituosa. 
Às vezes olham com interesse, uma maneira bonita até! O problema era com a gente e 
não com ele. Então, eu falo assim para os pais: Vejam eles como eles são, indivíduos 
mesmo, entrem no mundo deles, porque eles entram no mundo da gente, eles se 
esforçam para tentar falar uma coisa que é tão difícil para eles, para entrar no mundo 
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da gente. Então, temos que entrar no mundo deles, para que as outras pessoas sintam a 
mesma segurança. É isso que falta!”. 
Essa mãe, como outras, percebeu a importância da Língua de Sinais ser 
utilizada por todos os membros da família, pois se os surdos aprendem a falar para se 
comunicar com os ouvintes é possível que os ouvintes aprendam a utilizar esta mesma 
Língua, como meio de comunicação. Ela afirmou também que a Língua de Sinais é: [...] 
“tão importante quanto eles vêem importância em falar. Eles acham que têm que falar, 
porque todo mundo fala [...]. Na medida em que sinalizo, ele fala melhor, procura saber 
como que é o som da palavra, porque ele acha assim, que eu estou respeitando ele 
também, estou aprendendo. Um está respeitando o outro e não tem aquela barreira, 
porque ele é surdo ou ouvinte; um entra no mundo do outro. Acho que isto é importante! 
O trabalho é incessante, você não pode se acomodar como com qualquer criança 
ouvinte. Se você tem um filho na escola precisa olhar o caderno. Não vai ver como ele 
está indo? O que está fazendo? É a mesma coisa, só que é preciso respeitar as 
diferenças deles” [...]. 
Essa mesma mãe se manifestou sobre as comparações feitas pelos seus 
familiares: “Ah, não sei. A minha família tem ainda aquela mentalidade de coitadinho. 
A maioria não, mas os avós [...] sempre fazem um comentário maldoso: Mas ele já tem 
11 anos e só faz isso? Para eu mudar a mentalidade das pessoas, é difícil. Acredito que 
o A. com o tempo é que vai começar a mostrar, exigir, como já vem fazendo, por 
exemplo, se ele fala um assunto com a avó ou com o tio, e eles não entendem, ele 
critica: Puxa vida, não prestam atenção em mim!”. 
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Apesar de todo esse discurso, não entendi, o que teria levado essa mãe a 
tomar a iniciativa de participar de um conselho de classe e séries da escola, com o intuito 
de reter seu filho na mesma série. Segundo os seus próprios relatos, ela estava satisfeita 
com o progresso do menino, o qual, posso afirmar, tinha melhorado a sua produção 
escrita e o seu raciocínio lógico, acompanhando os colegas da mesma série. 
O que teria motivado essa mudança de comportamento, de idéias? 
Para mim foi uma decepção saber que um dos meus alunos fora retido pelo 
conselho a pedido da mãe. Não sei até que ponto os pais, ao participarem desses 
conselhos deveriam interferir na avaliação que é definida pelos docentes e especialistas 
que atuam na escola. 
Busquei informações sobre a aprovação desse aluno e lutei por ela e, não 
concordando com a retenção deste caso, entrei em contato com a mãe e ela foi 
contundente ao responder-me que seu filho não teria condições de freqüentar a 5ª série. 
Conforme dialogávamos, ficou claro que a sua insegurança vinha dos professores da 5ª a 
8ª série, que não demonstraram interesse em receber este aluno em suas turmas, por 
incapacidade de acompanhar a programação da 5ª série. 
Para esta mãe a professora anterior fora excelente, então era melhor ele 
freqüentar mais um ano a 4ª série, para poder adquirir maior domínio dos conteúdos 
acadêmicos. 
O que me chama a atenção é que alguns professores, sem antes obter 
maiores informações sobre seus alunos e por insegurança, interferem nas trajetórias 
escolares dos mesmos, especialmente dos alunos com dificuldades de aprender. 
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De acordo com Mantoan (1997): 
Aos professores, ao nosso ver, é importante a descrição detalhada de como 
se amplia e se aprofunda o conhecimento em uma dada criança, porque a 
intervenção pedagógica, por mais generalizada que seja, recai sempre sobre 
um aluno específico, isto é, em casos individualizados. A maioria dos 
professores, no entanto, não sabem disso e pensam que as turmas 
homogêneas de alunos garantem o desenvolvimento de um bom trabalho, 
revelando a crença de que, ao ensinar um mesmo conteúdo para todos os 
alunos, estes o assimilam num mesmo nível e numa mesma proporção o que 
lhes foi transmitido! (p. 122).  
 
Lidar com sentimentos de piedade, rejeição, preconceito, tolerância do grupo 
e com outros problemas existentes na sala de aula é uma tarefa difícil e requer paciência, 
compreensão, amor e muita perseverança. 
Constatei que existe entre os professores muita resistência, ao receber um 
aluno surdo, mas que ela é superada a medida que o professor e o aluno vão se 
conhecendo mais a fundo. 
Uma das professoras assim se manifestou a esse respeito: “A princípio senti 
uma grande responsabilidade, pois teria que trabalhar com um tipo de aluno totalmente 
diferente dos que eu estava acostumada. A preocupação era grande. Como transmitir os 
conhecimentos, me comunicar, avaliar? Com o tempo, fui me acostumando com ele e 
passei a detectar seus problemas de aprendizagem. Num segundo momento, senti uma 
emoção muito grande, tanto do ponto de vista profissional, pois estava “aprendendo” 
com ele a trabalhar com alunos com deficiência auditiva, quanto do ponto de vista 
emocional, pois é uma experiência muito rica trabalhar com este tipo de aluno. E lidar 
com toda essa situação não é tarefa tão fácil; incluir um aluno que não fala e não ouve 
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numa sala com outros alunos que não sabem lidar com ele, diante desta situação nova é 
um desafio para qualquer profissional”. 
Em resumo, é preciso levar em consideração os benefícios que o aluno surdo 
e os ouvintes têm ao compartilharem o espaço educativo escolar. Inúmeras são essas 
vantagens: socialização, troca de vivências, emoções, troca de conhecimentos. 
Sentimentos de solidariedade e de cooperação devem ser despertados na 
turma, o que torna o trabalho escolar mais rico para todos. Os alunos surdos não 
convivem com pessoas “iguais” a eles, ou seja, com os que têm os mesmos problemas 
que eles, as mesmas limitações e talvez as mesmas angústias e frustrações, eles 
convivem com um grupo do qual fazem parte, como cidadãos, como pessoas.  
De acordo com Lacerda (1998): 
O que se observa, predominantemente nas práticas escolares, é uma visão 
idealizada e didatizada dos processos de construção do conhecimento. 
Acredita-se que certo conhecimento é apreendido de uma certa forma. Assim, 
se o professor seguir um dado percurso, o aluno aprenderá um dado 
conceito. Entretanto, quando se observa mais atentamente as ocorrências em 
sala de aula, se percebe que o processo de construção de conhecimento é 
tortuoso, não linear e, porque não dizer, ‘desarrumado’. No processo de 
construção de conhecimento estão implicados o sujeito, o objeto a ser 
conhecido, as relações sociais/culturais e a linguagem (p. 141). 
 
Todos os professores que ouvi neste estudo reclamaram do pouco tempo que 
o professor itinerante permanece na sala de aula e que são raros os contatos com a 
professora da sala de recursos. Sendo assim, eis o que relata um desses professores: “Eu 
recebo o auxílio da professora itinerante, mas eu acho pouco o tempo que ela fica na 
sala de aula. Ela deveria ficar mais. Vem praticamente duas vezes por semana, e para 
auxiliar um aluno surdo na 2ª série precisaria muito mais, principalmente nas aulas de 
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Português e durante a realização das provas. E quanto à professora da sala de 
recursos, também é muito pouco o contato que mantive com ela”. 
Para algumas professoras, o apoio do professor itinerante é muito 
importante, porque elas não possuem conhecimentos teóricos e práticos em sua 
formação acadêmica, que garantam o atendimento escolar ao surdo. 
Embora o professor itinerante tenha formação específica em Educação 
Especial, nem todos os professores itinerantes têm habilitação em deficiência auditiva. A 
maioria deles tem habilitação em deficiência mental e poucos em deficiência visual. 
Uma professora da 2ª série confessou-me que cursou apenas uma disciplina 
sobre a inclusão de alunos com deficiência na Faculdade de Educação – UNICAMP, e 
que a disciplina não enfocou  trabalho pedagógico em sala de aula com alunos surdos. 
No entanto, a rede municipal de Campinas/SP, com o intuito de facilitar a inclusão do 
aluno surdo no ensino regular, ampliou o número de professores itinerantes. Oferece 
também Grupos de Formação Continuada, para atender a demanda dos professores de 
ensino regular, que recebem alunos surdos em suas turmas.  
Se os professores fossem usuários de Língua de Sinais ou se o aluno surdo 
tivesse o intérprete de LIBRAS em sala de aula, seria necessário o auxílio do professor 
itinerante? E da ampliação do número desses profissionais na rede? 
Os professores devem estar informados de que a Língua de Sinais é, 
verdadeiramente, uma língua completa, não precisa que os vocábulos do Português 
sejam “adaptados” a ela. Pode ocorrer a um sinal corresponder a várias palavras em 
Português e  um vocábulo ser expresso por meio de mais de um sinal. 
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Pesquisas realizadas por Ferreira Brito (1993) apontaram: 
No Brasil, a LIBRAS tem sido pouco divulgada nas escolas e continua sendo 
estigmatizada por diferentes setores da sociedade. Apesar de aparentemente 
reconhecida em alguns ambientes, a LIBRAS não é ainda realmente, aceita, 
já que não se leva em consideração sua estruturação semântico-gramatical 
no ensino formal dos surdos. O desprestígio a que foi submetida a LIBRAS 
restringiu bastante o seu uso, o que gerou o aparecimento de freqüentes 
casos de empréstimos, geralmente provenientes da Língua Portuguesa. Esses 
empréstimos, porém, não descaracterizam a estrutura da LIBRAS, muito ao 
contrario, eles são forçados pelo sistema lingüístico a mudarem sua forma, 
muitas vezes seqüencial, e a se adaptarem à estrutura dos sinais. Os aspectos 
lingüísticos são evidências para a afirmação de que a LIBRAS tem estrutura 
própria e independente daquela do Português (p. 29 – 30). 
 
A profissão de intérprete de LIBRAS é recente no Brasil e está tramitando 
no Congresso Nacional a sua regulamentação. 
Os intérpretes de LIBRAS são um  dos elos entre os surdos e ouvintes. São 
eles que circulam livremente pela comunidade surda e têm conhecimentos de como 
facilitar a interação entre estas duas comunidades. É especialidade do intérprete a surdez 
em seus mais variados aspectos: social, lingüístico, educativo e outros e espera-se que os 
ouvintes, que não tenham uma vivência maior com os surdos, possam aproveitar a 
oportunidade de partilhar, com a maior disposição, e de conhecerem mais 
profundamente o mundo dos surdos, sem preconceito. 
A Lei nº 11.269 de 10 de junho de 2002, dispõe sobre o reconhecimento 
oficial da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, no Município de Campinas/SP. 
Esta é mais uma conquista dos surdos usuários desta língua, porém, falta 
ainda a criação e aprovação do cargo de Intérprete na nossa Câmara Municipal, para que 
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esses profissionais possam ser contratados em regime de substituição, ou mediante a 
realização de concurso público, para poderem atuar nas salas de aula.  
Porém, é preciso deixar claro que ao intérprete cabe garantir a Língua de 
Sinais e ao professor da classe, a Língua Portuguesa aos alunos surdos, nas escolas 
regulares. 
Por outro lado, não se deve considerar LIBRAS como única responsável 
pelo bom desempenho escolar dos alunos surdos e pelo seu desenvolvimento cognitivo. 
Isto seria admitir que pensamento e linguagem não são processos que iniciam seu 
desenvolvimento independentemente.  
Mas, sem dúvida, a comunicação por LIBRAS abre canais entre surdos e 
ouvintes necessários à convivência entre ambos. 
Um dos meus alunos surdos é muito inteligente, e já freqüentou a escola 
especial, tendo preferência pela escola regular. Ele diz que na escola regular é preciso 
fazer prova e, então, ele tem de estudar bastante para saber cada vez mais. Na escola 
especial quase sempre, era necessário cursar duas ou mais vezes a mesma série para ser 
aprovado... A sua preferência pela escola regular fica clara quando diz: “gosto de tudo 
nesta escola; gosto dos alunos, dos professores e dos meus amigos ouvintes. Eles têm 
vontade de conversar comigo e, quando é possível ensino a eles um pouco da Língua de 
Sinais. Não gosto de brigas e confusão”. 
O seu amigo preferido é o G., porque ele já conversa bem em Língua de 
Sinais. Perguntou-me muitas vezes quando outro aluno surdo iria freqüentar a sua sala 
de aula, pois assim eles poderiam conversar mais e trocar idéias sobre as aulas. A mesma 
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pergunta me foi dirigida por uma outra aluna surda, que adora ir à escola regular: [...] 
“Eu gosto desta escola, me sinto bem aqui, tenho muitos amigos e, quando não sei as 
coisas meus amigos me ensinam”. Essa aluna não freqüentou escola especial, mas esteve 
em uma instituição para surdos até seis anos de idade. 
Na sua sala de aula há uma outra aluna surda e ambas dominam bem a 
Língua de Sinais. Elas conseguem manter uma boa interação entre si e com os demais 
alunos ouvintes; vários alunos da sala de aula já aprenderam sinais. Ela tem um 
excelente relacionamento com a professora e também gosta da sala de recursos, pois 
além de poder conversar comigo, ela esclarece as suas dúvidas e pode estar com seus 
amigos surdos. 
Como professora responsável pela Educação Especial do Núcleo de Ação de 
Educação Descentralizada/NAED, região Sudoeste de Campinas/SP, fiz freqüentes 
visitas às escolas, reuniões mensais com as professoras itinerantes da região, 
estabelecendo parcerias com a saúde e a promoção social, sempre objetivando construir 
ou melhorar a oportunidade dada aos nossos alunos surdos da rede. 
Numa das visitas foi possível analisar a interação de um aluno surdo com os 
colegas ouvintes. Um dos alunos ouvintes com quem mantive contato, informou-me que 
o colega surdo somente tem uma forma diferente de conversar e: [...] “é muito bom falar 
com ele, depois que a gente aprende um pouco os sinais fica até divertido, quem não 
sabe os Sinais, fica perguntando se é difícil entender o que ele está falando”. Disse-me 
também que, no mais, não há diferença entre surdos e ouvintes. Um outro aluno ouvinte 
disse-me que, às vezes o seu colega surdo vai até à sua casa. Ali jogam vídeo game, 
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assistem a desenhos, brincam de quebra-cabeça etc. Nos jogos, o colega surdo se destaca 
e ganha várias partidas! Também vai à casa dele, onde brincam juntos. 
Finalizando, gostaria de acrescentar que o mais importante no campo 
educacional-pedagógico é a confiança que o educador deve ter no desenvolvimento 
desses alunos, tomando como base o caráter dinâmico do processo educativo e a idéia de 
que somos todos sujeitos em constante transformação. 
Como afirma Vasquez (1977): 
A teoria em si [...] não transforma o mundo. Pode contribuir para sua 
transformação, mas para isso tem que sair de si mesma, e, em primeiro 
lugar, tem que ser assimilada pelos que vão ocasionar com seus atos reais, 
efetivos, tal transformação. Entre a teoria e a atividade prática 
transformadora se insere um trabalho de educação das consciências, de 
organização dos meios materiais e planos concretos de ação (p. 206). 
 
Em uma palavra, a escola precisa ser aberta para todos e a Educação 
Especial deveria rever seus propósitos sobre a educação do aluno surdo, como já discuti.  
Afinal, temos que garantir, na escola, que crianças e adolescentes surdos 
possam desenvolver suas capacidades intelectuais, seu potencial geral, tornando-se 
indivíduos íntegros, participantes do mundo que os rodeia – um grande desafio! 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
Ninguém pode ser escravo de uma 
identidade: quando surge uma 
possibilidade de mudança é preciso mudar. 
 
                                                Elliot Gould 
 
 
Neste trabalho eu me propus a verificar em que condições os alunos surdos 
que freqüentam a escola regular, na rede municipal de Campinas/SP, estão aprendendo; 
qual a posição dos professores, dos pais e dos próprios alunos surdos sobre tais 
condições e no que precisamos avançar para oferecer a melhor situação possível de 
ensino/aprendizagem, que garanta a qualidade do ensino oferecido. Tanto em nível 
federal, estadual e municipal, as definições e garantias de direitos e o estabelecimento de 
deveres refletem um momento promissor para essas pessoas, do ponto de vista social e 
educacional. 
Fundamentei meu trabalho no conceito de “surdez”, considerada por Behares 
(1993), como um traço distintivo e não como uma deficiência. Este autor afirma que, 
para que o surdo construa sua identidade, é necessário que ele utilize a LIBRAS, porque 
é esta língua que lhe proporcionará um melhor desenvolvimento lingüístico e cognitivo. 
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A aprendizagem da LIBRAS favorecerá, posteriormente, a aprendizagem da língua oral 
do país em que o surdo nasceu. 
Parte relevante deste estudo é a retomada dos vários posicionamentos sobre a 
surdez que resultaram em diferentes técnicas de comunicação: Oralismo, Comunicação 
Total e Bilingüismo, bem como a contribuição destas para a inserção dos surdos na 
sociedade. 
A retomada teórica da temática mostrou-me também como se deu a 
construção conceitual da surdez. 
A deficiência auditiva, do ponto de vista da Medicina, caracteriza-se por 
uma dificuldade na recepção, percepção e reconhecimentos de sons. Esta dificuldade 
pode ocorrer em diferentes graus, indo do mais leve (perda auditiva que interfere na 
aquisição da fala, mas que não impede o indivíduo de se comunicar através da 
linguagem oral), para o grau mais profundo (perda auditiva que impede o indivíduo de 
adquirir a linguagem oral). 
Em oposição a visão clínico-terapêutica, a visão sócio-antropológica utiliza 
o termo surdo para se referir a qualquer pessoa que não escute, independentemente do 
grau da perda auditiva.  
Falar da atual situação da educação de alunos surdos é falar de um projeto de 
mudança decorrente do delineamento de uma política educativa, ancorada no 
reconhecimento de uma especificidade lingüística dos surdos, bem como do 
reconhecimento de sua linguagem. 
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De acordo com a Constituição/88: 
Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
obs.dji.grau.4: Adolescente; Criança; Família; Idoso; Ordem social 
 (grifo meu) 
 
§ 1º - O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 
criança e do adolescente, admitida a participação de entidades não 
governamentais e obedecendo os seguintes preceitos: 
obs.dji.grau.4: Adolescente; Criança; Família. 
 
I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na 
assistência materno-infantil; 
 
II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração 
social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o 
trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 
(grifo meu) 
 
O aluno surdo é ainda considerado pela nossa atual Constituição uma pessoa 
com deficiência sensorial. Por isso lhe é garantido o direito ao acesso e permanência no 
ensino especial, como já vimos anteriormente. Mas deve-se observar que esta garantia 
coloca-o na condição de deficiente, enquanto ele é somente diferente, ou seja, possui 
uma diferença lingüística. 
O domínio desta diferença lingüística representa não apenas o acesso a uma 
forma de comunicação, mas também uma sólida base de identidade cultural e individual. 
É hoje consenso que a Língua de Sinais é a língua natural dos surdos e ela não está 
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presente para substituir a Língua Portuguesa, mas para propiciar ao surdo um meio de 
comunicação e através deste, a compreensão da Língua Portuguesa. 
Para que isto ocorra, a escola deverá garantir aos alunos surdos o acesso ao 
domínio da Língua de Sinais como forma de comunicação. E isto será possível se houver 
a contratação de intérpretes de LIBRAS, que deverão possuir, preferencialmente, o 3º 
grau, ter domínio da LIBRAS, conhecimento da Língua Portuguesa, um bom nível 
cultural, noções de metodologia de ensino de Língua e o reconhecimento de sua 
capacitação por associações de surdos e/ou órgãos representativos. Cabe ressaltar que a 
Lei nº 11.269 que dispõe sobre o reconhecimento da LIBRAS no município de 
Campinas/SP já foi regulamentada em 10 de junho de 2002. Pergunto, então, quando 
será feita a contratação deste profissional na rede municipal de ensino de Campinas/SP? 
Como afirmei anteriormente, o intérprete de LIBRAS é um dos elos entre os 
surdos e ouvintes. Eles circulam livremente pela comunidade surda e têm conhecimentos 
que facilitam a interação entre estas duas comunidades. É especialidade do intérprete a 
surdez em seus mais variados aspectos: social, lingüístico, educativo e outros e espera-se 
que os ouvintes, que não têm uma vivência maior com os surdos, possam aproveitar a 
oportunidade de partilhar, com a maior disposição possível, do conhecimento profundo 
do mundo dos surdos, sem preconceito. 
Além do intérprete, numa sociedade em que a informação é veiculada pela 
língua oral e escrita, acresce a necessidade de garantir ao surdo o domínio da Língua 
Portuguesa escrita, como instrumento de aprendizagem e para garantir o acesso dessas 
pessoas aos diversos conteúdos curriculares. De fato, os avanços cognitivos do aluno 
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surdo não dependem só da garantia de seu direito  à educação, mas do desenvolvimento 
pleno de suas capacidades, de modo que possa viver e trabalhar com dignidade e no uso 
de uma plena cidadania. 
Na medida em que as diferenças estão presentes em nossas salas de aulas, há 
necessidade de uma alteração de postura, um repensar sobre a sociedade, a escola, o 
trabalho, o lazer. As diferenças sempre existiram, porém, agora, temos leis e pessoas 
preocupadas com a garantia do acesso e convivência de todos os seres humanos, na suas 
diferenças, em um mundo mais igualitário e justo.  
Como destaquei no capítulo II, a normalidade e anormalidade não podem ser 
reduzidas ao plano biológico. Mas do que isto precisam ser consideradas do ponto de 
vista social. O assumir-se como sujeito e o grau de inserção no processo histórico e 
cultural independem do fato da pessoa ouvir ou não. O essencial não está no 
instrumento, mas no modo como se dá a inserção do sujeito no contexto social, portanto, 
para mim, incluir é respeitar as diferenças entre as pessoas, dando-lhes condições para 
que elas atualizem suas capacidades e possibilidades específicas. 
Concordo com Mazzotta (1998), quando se refere à integração e inclusão, 
ele defende que enquanto cidadão de uma sociedade democrática temos que almejar por 
uma educação de qualidade para todos. E essa busca não comporta qualquer exclusão, 
sob qualquer pretexto. Nas palavras do autor: 
[...] construir uma educação que abranja todos os segmentos da população e 
cada um dos cidadãos implica uma ação baseada no princípio da não 
segregação, ou, em outras palavras, da inclusão de todos, quaisquer que 
sejam suas limitações e possibilidades individuais e sociais. Todavia, para a 
conquista da educação escolar que não exclua qualquer educando, 
particularmente os portadores de deficiência, é preciso que se entenda que a 
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inclusão e a integração não se concretizam pela simples extinção ou retirada 
de serviços ou auxílios especiais de educação. Para alguns alunos tais 
recursos continuam a ser requeridos no próprio processo de inclusão e 
integração, enquanto para outros eles se tornam dispensáveis. O ponto 
fundamental é a compreensão de que o sentido de integração pressupõe a 
ampliação da participação nas situações comuns para indivíduos e grupos 
que se encontravam segregados. Portanto, é para os alunos que estão em 
serviços de educação especial ou outras situações segregadas que 
prioritariamente se justifica a busca da integração. Para os demais 
portadores de deficiência, deve-se pleitear a educação escolar baseada no 
princípio da não segregação ou da inclusão (p. 4). 
 
Como educadora, nunca acreditei que a segregação trouxesse benefícios a 
qualquer pessoa. Não acredito que seja necessário alfabetizar o surdo em instituições 
especializadas, antes de inserí-los nas turmas regulares. É possível iniciar a 
aprendizagem da LIBRAS desde a Educação Infantil, pois sabendo-se que esta clientela 
faz uso de uma forma diferenciada de comunicação para se expressar, é necessário 
iniciá-la o quanto antes, possibilitando, assim, que as mesmas  adquiram conhecimento 
e, acima de tudo, tenham seus direitos e deveres de aprender assegurados. 
Não devemos olhar a surdez, mas o surdo, enquanto pessoa, que deve ter 
garantido o seu acesso à escola e ao trabalho como qualquer cidadão. 
Como professora itinerante, pude vivenciar diversas situações pedagógicas e 
de interação com alunos surdos, onde, além da LIBRAS, utilizei jogos no computador, 
desenhos, mímicas, textos, troca de experiências entre eles. Tais situações de 
ensino/aprendizagem não devem limitar-se à sala de recursos, mas oferecidas aos alunos 
surdos e ouvintes.  
Será que existem possibilidades de transformação da escola atual? 
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Qual a melhor proposta para o aluno surdo estudar em nosso sistema 
educacional, já que existem dois tipos de escola, uma especial e outra regular? 
Em Campinas/SP, se um aluno surdo pretende receber o Certificado de 
Conclusão da Escola Fundamental, terá obrigatoriamente, que se matricular numa escola 
da rede regular de ensino, já que as três escolas especiais para surdos deste município só 
chegam até à 4ª série do Ensino Fundamental. 
No caso das crianças e dos jovens surdos, o processo educacional escolar é 
muitas vezes limitado pela natural dificuldade que têm no uso da linguagem oral e pela 
falta de condições que possibilitem o uso da LIBRAS de forma eficiente. Porém, se os 
surdos continuarem a pleitear uma escola para surdos e se constituírem como minoria 
estarão cada vez mais se marginalizando. 
Almeida (2000), ao fazer uma revisão da literatura sobre surdez citou 
estudos realizados por Furth (1971), Drasgow (1993), Souza (1996) e et alii, que 
afirmam:  
[...] as pessoas com surdez profunda são severamente afetadas na habilidade 
lingüística e acadêmica mesmo com muitos anos de escola. [...] as crianças 
surdas atingem um potencial de leitura nos Estados Unidos correspondente, 
no máximo, à oitava série, na divisão educacional por série no Brasil. Dentre 
as várias razões para esse fracasso, listadas por estes autores, um dos 
grandes problemas apontados é a falta do domínio da língua oral. Existem 
vários estudos sobre a aquisição de língua oral em crianças de pais ouvintes, 
onde os pais falam uma única língua para qualquer criança exposta a esse 
ambiente. Nessa direção, há interpretações de que o atraso no 
desenvolvimento da leitura do surdo poderia ser decorrente da pobreza de 
experiências e trocas comunicativas, e não do seu nível de cognição e 
pensamento. O domínio da língua oral parece ser uma das principais 
dificuldades do estudante surdo na compreensão do processo de leitura. 
Assim, havendo dificuldades no domínio de vocabulário, regras gramaticais, 
clareza e coesão de produção de enunciados, toda compreensão do processo 
de leitura fica prejudicado (p. 19). 
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No meu ponto de vista, construir uma escola democrática e de qualidade, 
capaz de garantir a todos o direito à educação e a uma justa e efetiva igualdade de 
oportunidades no acesso e sucesso escolares, implica necessariamente que o sistema 
educativo consagre mecanismos de resposta à heterogeneidade social, cultural e 
lingüística que caracteriza a comunidade escolar na nossa sociedade. 
O desenvolvimento das orientações e dos princípios educacionais até agora 
enunciados leva a que se torne necessário criar novas respostas educativas que 
assegurem um processo de ensino/aprendizagem mais adequado às necessidades 
específicas dos alunos surdos e que introduzam melhorias significativas na qualidade do 
ensino até aqui prestado para todos os alunos. 
Constatei a inegável importância da formação acadêmica para o surdo e o 
reconhecimento e uso da LIBRAS como a língua natural. O conhecimento da história da 
surdez através do tempo e a construção de uma identidade surda também precisam ser 
destacados. Também reconheço a importância do convívio dos surdos entre si e com os 
ouvintes em contatos sociais esportivos e culturais. 
Considero também a importância de se garantir ao surdo o  direito  de 
escolha no que se refere à aquisição de uma segunda língua. Para que isto ocorra, cabe 
às redes de ensino além dos serviços de apoio especializados: professor itinerante, sala 
de recursos, grupos de formação, contratar fonoaudiólogos para que o aluno surdo 
aprenda técnicas de comunicação oral. 
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Ressalto mais uma vez que é importante não perder de vista a idéia de que a 
surdez é uma diferença e não uma deficiência (Mac Laren, 1999; Behares, 1993). 
E que o surdo possa dialogar com outros surdos e com os ouvintes 
construindo e reconstruindo sua identidade nas relações sociais.  
Eles precisam do contato com ouvintes e de acordo com Góes (2000): 
[...] é preciso, portanto, reconhecer que a relação da criança com a rede de 
interlocutores ouvintes oferece, sim, um certo tipo de referencia para a 
significação de si – como não-ouvinte e como ‘usuário de Sinais’. Neste 
sentido, torna-se fundamental o contraponto dado pela comunidade de 
surdos, que permite à criança  significar-se como surdo e como sujeito que 
enuncia numa língua efetiva, a qual tem características próprias e configura-
se como fonte de identidade (p. 48). 
 
Sendo assim, ele terá condições de se desenvolver como sujeito que pertence 
a uma comunidade e terá o seu direito de estudar respeitado. 
A rede municipal de Campinas/SP  decidiu-se pela educação inclusiva e, 
portanto, temos de lutar para que suas escolas sejam de fato abertas às diferenças. 
Os resultados obtidos pelos alunos surdos, nas escolas especiais, em termos 
de conhecimento pedagógico, são bastante limitados. Devido a isto é que se tem de 
oferecer alternativas de comunicação que possam atender às especificidades e 
necessidades dos surdos, para que aprendam os conteúdos curriculares, na escola 
regular, desfrutando do direito de igualdade com os ouvintes, sem discriminação e, 
principalmente, podendo contar com os recursos necessários a sua aprendizagem. 
Enfim, posso dizer que de fato o aluno surdo está sendo beneficiado na 
escola interagindo com alunos ouvintes, muito mais do que em um ambiente segregado, 
mas para que realmente os surdos possam se desenvolver cognitivamente, há a 
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necessidade de  que o projeto político pedagógico de cada escola possa contemplar não 
só as diferenças dos alunos surdos, mas de todos os alunos, pois  as diferenças existem e  
são inerentes aos seres humanos. 
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